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RESUMO

O presente trabalho tem como proposta desenvolver uma Sequência 
Didática Investigativa (SDI), por meio da proposição de atividades que 
foram realizadas com uma turma de ensino médio de uma escola estadual 
situada dentro de uma unidade socioeducativa para adolescentes do gêne-
ro feminino. Todas as alunas que participaram estavam em cumprimento 
de medida socioeducativa. As atividades propostas, dentre as quais a reso-
lução de uma situação-problema, estavam associadas a diversos conteúdos 
de Biologia relacionados à saúde e à higiene pessoal e coletiva, de forma 
que as alunas puderam verifi car problemas derivados de questões do am-
biente onde se encontravam e nas diversas regiões no Estado do Rio de 
Janeiro onde residem as adolescentes, debatendo os assuntos e buscando 
soluções. Essas atividades estimularam um amplo debate, em que se pode 
verifi car a importância de se ter hábitos de higiene bem como cuidados 
com o ambiente como um todo para a promoção da saúde. Foi possível 
observar, ainda, o desenvolvimento de habilidades propostas pela Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC) nas suas Competências Gerais, se-
gundo as quais a educação busca estimular o jovem a se preocupar com 
a saúde, de um modo geral, e com a higiene, aspecto que pode interferir, 
positiva ou negativamente, a depender de nossas atitudes. O referencial 
teórico buscou compreender o que é e como funciona a proposta de ati-
vidades investigativas para a educação, como essas podem ajudar a me-
lhorar e estimular o aprendizado e como auxiliam o aluno a se tornar 
protagonista de sua aprendizagem, incentivando-o a buscar as respostas 
para seus questionamentos. Buscou-se também referenciar as atividades 
propostas, demonstrando que, apesar de simples, elas possuem fundamen-
to científi co, ao estimular o aluno a pesquisar, buscar conhecimento, re-
lacionar o conhecimento adquirido ao seu cotidiano e encontrar soluções 
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para os problemas que interferem na promoção da saúde da população 
em seu entorno, além de se tornarem capazes de difundir entre seus pares 
esse conhecimento.
Palavras-chave: Promoção de saúde. Higiene pessoal e coletiva. Danos à 
saúde relacionadas à higiene. Roteiro de atividade. Atividades investigativas.

ABSTRACT

The presente article proposes to develop an Investigative Didactic 
Sequence (SDI), through the proposition of activities that were devel-
oped with a high school class of a state school located within a so-
cio-educational unit for female adolescents, and all the students who 
participated were in compliance with a socio-educational measure. 
The proposed activities, including a resolution of a problem situation, 
were associated with various Biology contents related to health and 
personal and collective hygiene, so that the students could verify prob-
lems related to these issues in the environment where they were, in the 
regions where they reside (the adolescents are from different regions 
of the State of Rio de Janeiro), debating the subject and seeking solu-
tions for such. These activities stimulated a broad debate, in which the 
importance of hygiene habits and care for the environment as a whole 
for health promotion could be verified. It was possible to verify the 
development of skills proposed by the National Common Curriculum 
Base (BNCC) in its General Competencies, where education seeks to 
encourage young people to be concerned with health in general and 
hygiene, an aspect that can interfere, positively or negatively, depend-
ing on our attitudes. The theoretical framework sought to understand 
what the proposal of investigative activities for education is and how 
it works, how it can help to improve and stimulate learning and how 
it helps the student to become the protagonist of his learning, encour-
aging him to seek answers to his questions. It also sought to reference 
the proposed activities, demonstrating that despite simple activities, 
they have a scientific basis, by stimulating the student to research, seek 
knowledge, relate the knowledge acquired to their daily lives and find 
solutions to the problems that interfere in the promotion of the health 
of the population in their surroundings in addition to becoming able to 
disseminate this knowledge among their peers.
Keywords: Health promotion. Personal and collective hygiene. Hygie-
ne-related health damage. Activity guide and Investigative activities.
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INTRODUÇÃO

Muitos dos problemas atuais em saúde estão ligados ao estilo de vida 
da sociedade. Assim, é importante compreender que a educação para a 
saúde é essencial para promover, adotar e modificar comportamentos. 
Esse deve ser um direito de todo cidadão em qualquer fase da vida, ini-
ciando na família e se estendendo ao sistema de ensino, aos ambientes de 
trabalho, à comunidade e, também, através da mídia (Precioso, 2004).

Neste trabalho, compreendemos que a educação para a saúde preci-
sa englobar ações que estejam relacionadas a todos os fatores envolvidos 
em sua promoção. As políticas públicas devem estar voltadas para que a 
população se atente a esse processo, por meio de uma prática pedagógica 
dentro das escolas, de informações em postos de saúde, projetos de divul-
gação pelos meios de comunicação de massa. Desta forma a população 
poderá compreender a importância de se pensar em saúde tanto no âm-
bito individual quanto no coletivo, buscando maior qualidade de vida. 
Além disso, as políticas públicas devem mostrar a relevância de ações 
individuais, a fim de que se faça a promoção da saúde coletivamente.

Desse modo, a higiene, seja pessoal ou coletiva, é um dos fatores im-
portantes no referido tema, quando pensamos nas ações que podem afetar 
a nossa própria saúde, a do outro e o meio ambiente.

O tema higiene e saúde envolve diversos fatores, como hábitos pes-
soais (lavar as mãos, tomar banho, escovar os dentes) e os cuidados com 
o ambiente ao nosso redor (como atenção ao descarte de materiais, rede 
de esgoto). São fatores de fundamental importância para a promoção da 
saúde. Não somente estes, mas eles também.

Dessa forma, faz-se necessário compreender a importância da educação 
para a promoção da saúde, num contexto em que o educando possa associá-la 
aos conceitos da Biologia. Neste trabalho, buscamos interligar tais conceitos às 
questões relacionadas à higiene pessoal e coletiva, no intuito de fazer com que 
o aluno seja capaz de aproveitar o conteúdo assimilado em sala de aula em 
seu cotidiano, além de estar apto a identificar os fatores que interferem na pro-
moção da saúde em seu meio e buscar, através de hábitos que englobam sua 
saúde, um aprimoramento das condições de vida, individual e coletivamente. 
Por meio de uma atividade investigativa, buscou-se fomentar nos alunos a 
capacidade de discutir, questionar e investigar as questões sobre condições de 
saúde da população relacionadas com higiene pessoal e coletiva.

Em adição às ações acima citadas, buscou-se desenvolver atividades que 
visem promover o raciocínio lógico, que estimulem o senso crítico e uma apren-
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dizagem significativa (Terrazan; Lunardi; Hernandes, 2003, apud Sereia; Pira-
nha, 2010, p. 1), de forma que os estudantes não tenham apenas memorização 
de conceitos, mas que possam aprender a construir seus saberes (Hernandes; 
Lunardi; Terrazan, 2003, p. 1), além de se apropriarem desses conceitos para 
aplicá-los no seu dia a dia e difundirem essas informações em seu meio.

Utilizar atividades com experimentação permite que os alunos consi-
gam relacioná-las às questões visualizadas em seu cotidiano (Lima, 2004, 
apud Sereia; Piranha, 2010, p. 2), tornando mais interessante e facilitada 
a assimilação do conteúdo. Dessa forma, o estudo se torna fonte de satis-
fação para o educando (Libâneo, 1994 apud Sereia; Piranha, 2010, p. 4).

Ensinar sobre promoção da saúde envolve não somente induzir à as-
similação dos conteúdos das disciplinas relacionadas com as ciências da 
natureza, mas de todas aquelas que auxiliam na construção de uma socie-
dade e das características e condições do meio em que se vive.

Pensar em saúde é pensar em uma amplitude de fatores. Entretanto, 
neste trabalho, atemo-nos aos fatores relacionados com os cuidados com 
a higiene pessoal e coletiva e aos conceitos de Biologia que pudessem es-
tar relacionados a eles, buscando estimular os estudantes a reconhecerem 
esses fatores em sua vida, compreender a importância desses cuidados e 
torná-los capazes de transformar o meio em que vivem, percebendo que 
hábitos anteriormente considerados normais prejudicam nossa saúde, sen-
do necessário, assim, transformá-los em outros mais saudáveis.

Desse modo, este trabalho buscou estimular os alunos a compreender 
o quanto a escola pode auxiliar na melhoria das nossas condições de vida, 
pensando o quanto é fundamental estimular a promoção da saúde, por 
meio dos cuidados com as condições de higiene em nosso meio.

O desenvolvimento de uma Sequência Didática Investigativa (SDI) 
foi uma forma de introduzir os conteúdos da disciplina, pensando em 
estimular os alunos a identificar as questões relacionadas com o tema 
em seus momentos de convivência com o próprio espaço e com outras 
pessoas e correlacionar com o conteúdo ministrado. Cada etapa foi tra-
balhada e desenvolvida em cada aula, com participação discente, e cada 
atividade proposta foi avaliada por eles, se pertinente ou não à proposta 
inicial do trabalho. Desenvolver senso crítico, empatia, autocuidado e 
autoconhecimento são valores necessários para o convívio em sociedade. 
Propor atividades que estimulem os jovens a não somente obter conhe-
cimento, mas a se tornarem capazes de divulgar as informações adquiri-
das àqueles com quem convivem, em seus lares e comunidades.
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ATIVIDADES EM RODAS DE CONVERSA

As atividades se iniciaram com uma roda de conversa, sendo promovi-
da uma tempestade de ideias, seguida de um debate, a fim de se compreen-
der o que é saúde ou a ausência dela e se produzir uma relação entre hábitos 
de higiene pessoal e coletiva e a presença ou a ausência da saúde. Assim, 
os participantes puderam identificar várias situações-problemas nas regiões 
onde moram, nos alojamentos em que convivem, na autoavaliação dos seus 
hábitos, entre outros fatores. Identificar questões associadas às condições de 
saúde após a análise do conceito de saúde proposto pela OMS em seu meio, 
e relacionar com os hábitos de higiene, é parte importante do trabalho.

Os alunos apontaram questões sobre limpeza do ambiente, como 
piso, banheiro, acúmulo de lixo, cuidados com os alimentos, citando 
questões relacionadas aos cuidados pessoais. Também identificaram 
problemas de descarte inadequado de diversos materiais, que propor-
cionam acúmulo de lixo nas ruas ou em locais inadequados, assim como 
constataram a presença de animais nocivos à saúde nesses ambientes, 
além de esgoto a céu aberto em muitas comunidades. A partir desses de-
poimentos, pudemos relacionar os fatos aos conteúdos de Biologia, como 
microbiologia, parasitologia, ecologia, poluição, promoção da saúde, 
cuidados pessoais, entre outros.

Desse modo, foi proposta uma situação-problema para a introdução 
da SDI que auxiliasse e estimulasse o debate quanto aos assuntos expos-
tos, de forma que fosse possível incentivar outros alunos a identificarem 
fatores similares em suas localidades. Foi sugerido, ainda, discutir sobre a 
importância dos microrganismos, suas aplicações, possíveis danos à saúde, 
promoção e prevenção de doenças.

Detectar tais fatores é de grande relevância para que se possa pro-
mover melhores condições de saúde, a partir da compreensão das causas e 
buscando reverter as consequências. 

Foram apresentadas três atividades experimentais, nas quais pôde-se 
verificar a importância da observância dos hábitos de higiene pessoal, rela-
cioná-los aos problemas identificados como de higiene coletiva que podem 
causar danos à nossa saúde e compreender a importância dos microrganis-
mos em suas várias aplicações.

1 – Identificação de microrganismos das mãos ou pele em meio de 
cultura caseiro;

2 – Verificação da possibilidade de disseminação de microrganismos 
através das mãos;
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3 – Produção de iogurte caseiro com iogurte natural.
Estas atividades, além de possibilitarem a visualização da presença 

de microrganismos em nosso corpo, tornam possível a verificação da aten-
ção com os hábitos de higiene num contexto em que sua ausência pode 
permitir que haja transmissão de organismos nocivos à nossa saúde, du-
rante, por exemplo, a manipulação de alimentos. 

A produção de iogurte natural permitiu relacionar os dois fatores, 
uma vez que as participantes tiveram que estar paramentadas com luvas, 
toucas e máscaras, além de demonstrar outras aplicações desses organis-
mos e sua importância. 

Atividade 1 – Verificação da presença de microrganismos nas mãos 
ou pele ou objetos em meio de cultura caseiro. Por que devemos manter a 
limpeza das mãos, pele e objetos?

Figura 1 – Higienização das mãos

Fonte: Arquivo pessoal.

ENSINO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE COM ATENÇÃO AOS HÁBITOS DE HIGIENE PESSOAL E 
COLETIVA, RELACIONANDO COM OS CONTEÚDOS DA DISCIPLINA DE BIOLOGIA EM UMA 

UNIDADE ESCOLAR SITUADA EM UM ESPAÇO DE SOCIOEDUCAÇÃO FEMININO



124

Maria da Conceição Torres

Figura 2 – Higiene da pele

Fonte: Arquivo pessoal.

A produção do meio de cultura1 foi realizada pelo professor. Cada 
estudante recebeu um potinho com meio de cultura e escolheu de qual 
parte do corpo desejaria colher material para o experimento. Alguns esco-
lheram as mãos, outros, a pele e até a mucosa da boca. Aqueles que esco-
lheram usar as mãos fizeram uma primeira coleta com as mãos sem lavar 
e alguns, depois de lavar as mãos com água e sabão, também utilizaram 
álcool a 70° GL para fazer a segunda coleta. 

Cada pote foi fechado e identificado com o nome do estudante e o tipo 
de material que foi coletado. Os potes foram embrulhados com filme plás-
tico e em papel e armazenados em armário fechado. Após três dias, foram 

1  100mL de água; 1 pacote de gelatina incolor; 1 tablete de caldo de carne; 1 colher de açúcar; potinhos 
descartáveis ou fundos de garrafa PET; filme plástico para cobrir. Dissolver o caldo de carne em água 
quente; Hidratar a gelatina conforme instruções de modo de preparo; Juntar a gelatina e o açúcar ao caldo 
de carne; Colocar nos recipientes e cobrir; Deixar esfriar por completo e solidificar (Kaiper, 2019).
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abertos para verificar se ocorrera crescimento de microrganismos, obtendo 
o resultado verificado abaixo. Esta atividade se propôs a demonstrar a pre-
sença de agentes contaminantes em nosso organismo.

Figura 3 – Pote com material para coleta

Fonte: Arquivo pessoal.

Com essa atividade, foi possível verificar a importância da higiene 
das mãos e como ela está relacionada com a manipulação de alimentos, 
com as propostas iniciais de transmissão da covid-19 e com conteúdos 
como as características dos seres vivos, a microbiologia, o tratamento 
de água e esgoto, a relação entre água e saúde humana, os fundamen-
tos da ecologia, a poluição e os ciclos biogeoquímicos, entre outros.

Atividade 2 – Preparo de iogurte natural caseiro junto com os 
alunos. Microrganismos produzem alimentos. Como assim?
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Os estudantes prepararam um iogurte2 e assim puderam verificar a 
importância da higiene para a manipulação de alimentos. Depois de pron-
to, após a conclusão do processo, provaram o iogurte. Debateram con-
ceitos como: metabolismo energético (fermentação e respiração celular), 
decomposição da matéria orgânica, condições de vida para os seres vivos, 
biotecnologia, entre outros. Com essa atividade, verificaram a importân-
cia das várias aplicações dos microrganismos, não só como “causadores de 
doenças”, como a maioria das pessoas imaginam.

Figura 4 – Preparo de iogurte

Fonte: Arquivo pessoal.

2  1 litro de leite; 1 copo de iogurte natural; recipiente que feche de forma hermética; luvas; máscaras 
descartáveis, espátula para homogeneizar leite e iogurte; termômetro de cozinha. Aquecer o leite a 
30° Celsius. Misturar o iogurte natural com o leite, homogeneizando bem; Reservar em recipiente 
hermeticamente fechado em temperatura ambiente até o dia seguinte (Adaptado de Gonçalves, 2012).
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Atividade 3 – Nossas mãos funcionam como veículo de transmis-
são de doenças. Como assim? Demonstrando a possibilidade de disse-
minação de agentes contaminantes através das mãos.

Essa atividade se propôs estimular o debate sobre como o toque com 
as mãos pode estar relacionado à disseminação de agentes contaminantes, 
que podem trazer danos a nossa saúde, por exemplo na manipulação de 
alimentos, ao colocar as mãos na boca ou tocando em objetos. Para a ati-
vidade utilizou-se tinta3 nas mãos, representando mãos sujas e/ou conta-
minadas, e os estudantes foram estimulados a apertarem as mãos uns dos 
outros, tocarem em objetos e verificarem que toda contaminação presente 
em suas mãos pode ser passada para tudo em que encostarem. 

Figura 5 – Contaminação pelas mãos
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Fonte: Arquivo pessoal.

Os alunos puderam debater questões sobre saúde humana, como os 
diversos tipos de parasitas, meios de transmissão de doenças, medidas pro-
filáticas para prevenção e promoção da saúde, tipos de substâncias que 
podemos utilizar para higiene dos diferentes ambientes, tecnologias em 
prol da saúde e proteção da saúde.

Com a conclusão do processo de desenvolvimento dessas atividades 
e o debate sobre os diversos conceitos que envolvem questões de higiene e 
saúde, os alunos foram remetidos à proposta inicial, que seria difundir as 
informações sobre higiene pessoal e coletiva que obtiveram, aprofundadas 
pelos conceitos biológicos estudados, de forma a auxiliar na promoção da 
saúde da população no meio onde vivem.

Propôs-se desenvolver um meio pelo qual poderiam disseminar essas 
informações, assim, produziram materiais para divulgação no ambiente es-
colar. Foram produzidos cartazes sobre acondicionamento adequado do lixo 
e um jogo tipo trilha, que os alunos da escola foram convidados a jogar e, as-
sim, também receberam as informações, que os estimularam a atuar como 
multiplicadores do conhecimento, podendo promover mudanças nas ações 
e cuidados com a higiene pessoal e coletiva no ambiente onde vivem.
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Figura 6 – Produção de material para divulgação
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Fonte: Arquivo pessoal.

CONCLUSÃO

Compreender os motivos pelos quais estas atitudes são fundamentais, 
associar essas questões ao conteúdo da disciplina de Biologia e levar à 
compreensão biológica da importância dos hábitos de higiene pessoal e 
coletiva determinam no indivíduo a capacidade de gerar autocrítica em 
relação às suas próprias atitudes e a busca por melhorias nas condições 
gerais de higiene para a população.

A busca pela promoção da saúde deve ser uma visão coletiva, na qual se 
compreende que ações particulares influenciam a vida de todos; é o individual 
interferindo no coletivo. Promover ações, projetos, atividades diversas que le-
vem a uma conscientização geral é uma das funções da escola, dentre tantas 
outras, mas a educação é responsável por desenvolver a capacidade de auto-
crítica e responsabilidade em cada indivíduo ao qual tem acesso, em todos os 
níveis da educação básica, desde a educação infantil até o ensino médio.

Os indivíduos que se colocam como público-alvo deste trabalho estão 
passando pela formação da sua consciência social. Auxiliar nessa formação, 
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portanto, trazendo conscientização, capacidade crítica e de fazer questio-
namentos diversos, potencial de propor mudanças em si próprio e na so-
ciedade, assumindo responsabilidades e colocando em prática as atitudes 
que consideram necessárias para uma sociedade melhor, é fundamental 
para a consolidação do processo.

A aplicação do produto junto aos alunos demonstrou o quanto ainda 
precisam aprender, apesar de considerarem saber muito sobre o assunto. 
Várias questões envolvidas nas condições de saúde em relação à higiene 
pessoal e coletiva foram identificadas, como problemas relacionados ao 
lixo, ao saneamento básico, à ocorrência de esgoto a céu aberto nas comu-
nidades e à falta de fornecimento de água tratada.

Os alunos demonstraram compreender o quanto é preciso agir, por 
meio da mudança de muitas atitudes, para a melhoria dessas condições e, 
assim, auxiliar na promoção da saúde de nossa população. A compreensão 
desses fatores é importante para que esses sujeitos sejam capazes não so-
mente de buscar em si as próprias mudanças, mas propor essas mudanças 
no meio em que vivem, sendo capazes de desenvolver projetos e campa-
nhas que levem à conscientização da população nessas regiões. O conhe-
cimento, a autocrítica, a capacidade de observação são ferramentas que 
podem tornar esses sujeitos multiplicadores de seus conhecimentos, para 
trazer os aprimoramentos de que a sociedade necessita.

Vale ressaltar que, apesar de os alunos com os quais foi aplicado e 
desenvolvido este trabalho estarem em situação de privação de liberdade, 
o entendimento sobre estes conceitos e a compreensão da sua relevância 
permitem que eles transmitam esse conhecimento a outros com os quais 
convivem naquele momento, nos mesmos alojamentos, e que, principal-
mente, essas informações possam ser levadas a suas famílias e amigos 
quando retornarem ao convívio em sociedade.

ENSINO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE COM ATENÇÃO AOS HÁBITOS DE HIGIENE PESSOAL E 
COLETIVA, RELACIONANDO COM OS CONTEÚDOS DA DISCIPLINA DE BIOLOGIA EM UMA 

UNIDADE ESCOLAR SITUADA EM UM ESPAÇO DE SOCIOEDUCAÇÃO FEMININO



132

Maria da Conceição Torres

REFERÊNCIAS

BRASIL. Base Nacional Curricular Comum – BNCC. Brasília, s.d. p. 9-10; 547-
560. Disponível em: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/
BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf>. Acesso em: 21 jun. 2022. 

GONÇALVES, Paulo Miguel Mafra. Os microrganismos no 1º e 2º ciclos do 
Ensino Básico: abordagem curricular, concepções alternativas e propostas 
de atividades experimentais. Tese (Doutorado em Estudos da Criança) – 
Instituto de Educação, Universidade do Minho, Portugal, 2019. Disponível 
em: <https://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/24475>. Acesso 
em: 15 set. 2022.

HERNANDES, Cláudio Luiz; LUNARDI, Graziela; TERRAZAN, 
Eduardo Adolfo. O uso de experimentos na elaboração de módulos didáticos por 
professores do GTPF/NEC. IV Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em 
Ciências, Universidade de São Paulo, Bauru, p. 1-12, 2003. Disponível em: 
<https://abrapec.com/atas_enpec/ivenpec/Arquivos/Orais/ORAL128.
pdf>. Acesso em: 10 ago. 2020.

KAIPER, Edineia. Gênero Salmonella: uma intervenção didático-pedagógica 
com discentes do curso Formação de Docentes em escola pública de Dois 
Vizinhos – PR. 2019. 47 f. Trabalho de Conclusão de Curso II (Graduação 
em Ciências Biológicas – Licenciatura), Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná, Dois Vizinhos-PR, 2019.

NEVES, Sonia Maria Ferraz Medeiros; GOMES, Marisa Zenaide Ribeiro; 
SOUZA SANTOS, Débora Ribeiro de; AZAMBUJA MONTES, Marco 
Aurélio de; SOUZA, Claudia Teresa Vieira. Treinamento de lavagem das 
mãos para profissionais de saúde do Instituto de Pesquisa Evandro Chagas: 
Uma estratégia preventiva através de práticas educacionais visando a 
prevenção de transmissão de microrganismos multirresistentes. V Encontro 
Nacional de Pesquisa em Educação em Ciência, n. 5, 2005. Disponível em: 
<https://abrapec.com/atas_enpec/venpec/conteudo/artigos/1/pdf/
p249.pdf>. Acesso em: 15 set. 2022.

PRECIOSO, José. Educação para a Saúde na Universidade: um estudo 
realizado em alunos da Universidade do Minho. Revista Eletrônica de 



133

Enseñanza de las Ciencias - Instituto de Educação e Psicologia, Portugal, 
v. 3, n. 2, 2004. Disponível em: <https://repositorium.sdum.uminho.
pt/bitstream/1822/3986/1/Educa%c3%a7%c3%a3o%20para%20
a%20sa%c3%bade%20na%20Universidade%20-%20Revista%20
Electr%c3%b3nica%20de%20Ensenanza%20de%20las%20Ciencias.
pdf>. Acesso em: 10 maio 2022.

SEREIA, Diesse Aparecida de Oliveira; PIRANHA, Michele Marques. Aulas 
práticas investigativas: uma experiência no ensino fundamental para a formação 
de alunos participativos. Portal Dia a Dia Educação, v. 1, 2010. Disponível em: 
<http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_
teses/Ciencias/Artigos/aulas_prat_investig.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2023.

ENSINO DE PROMOÇÃO DA SAÚDE COM ATENÇÃO AOS HÁBITOS DE HIGIENE PESSOAL E 
COLETIVA, RELACIONANDO COM OS CONTEÚDOS DA DISCIPLINA DE BIOLOGIA EM UMA 

UNIDADE ESCOLAR SITUADA EM UM ESPAÇO DE SOCIOEDUCAÇÃO FEMININO



134

SAÚDE DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS 
E TRANSEXUAIS PRIVADOS DE LIBERDADE: UM 

PROTOCOLO DE REVISÃO DE ESCOPO

Adilson Tadeu Basquerote | Eduardo Pimentel Menezes | 
Francisco Ricardo Miranda Pinto | Maristela Inês Osawa Vasconcelos

RESUMO

O objetivo é mapear as evidências científi cas que tratam da saúde 
da população LGBTQIA+ privada de liberdade. Estudo do tipo Revisão 
de Escopo com abordagem qualitativa realizado com consulta direta 
às bases de dados SciELO, PubMed, EBSCO Host, LILACS, DOAJ 
e BDTD, utilizando os descritores controlados “Minorias Sexuais e de 
Gênero”, “Direito à Saúde”, “Infecções Sexualmente Transmissíveis”, 
“Doenças Sexualmente Transmissíveis”, “Doenças e Sistema Prisional” 
com seus respectivos em inglês. Para a consulta, foi utilizado o booleano 
“AND” O refi namento dos dados foi realizado utilizando-se o PRIS-
MA, e, após aplicação dos critérios de elegibilidade, foram analisados 
cinco textos. Os estudos analisados se concentram no vírus HIV/AIDS 
como única causa de adoecimentos, contudo a saber que há outras. 
Acredita-se que o fato de ser voltado a esta população seja o motivo da 
centralidade nesta doença, considerando todo o processo histórico de as-
sociação entre pessoas LGBTQIA + e infecção por HIV. Há escassez de 
evidências que contemplem a saúde da população LGBTQIA+ privada 
de liberdade, ratifi cando a invisibilidade dessa minoria para as políticas 
públicas de saúde e conclamando que estas sejam elaboradas e propostas 
considerando-se suas necessidades de saúde.
Palavras-chave: Direito à saúde. Doenças. Infecções sexualmente 
transmissíveis. Minorias sexuais e de gênero. Sistema prisional.

ABSTRACT

This aim is to map the scientifi c evidencing adressing to health of the 
LGBTQIA+ population in jails. Systematic Review of Scoping Review with 
qualitative approach conducted with direct consultation with the databases 
SciELO, PubMed, EBSCO HOST, LILACS, DOAJ and BDTD using the 
controlled descriptors Minorias Sexuais e de Gênero, Direito à Saúde, Infecções 
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Sexualmente Transmissíveis, Doenças Sexualmente Transmissíveis, Doenças e 
Sistema Prisional with their respective in English. For the consultation was used 
the boolean “AND”. Data refinement was performed using PRISMA and after 
applying the eligibility criteria, five texts were analyzed. The analyzed studies 
focus on HIV/AIDS as the only cause illness, however, knowing that there are 
other. It is believed that the fact of being focused on this population is the reason 
for the centrality in this disease, considering the whole historical process of as-
sociation between LGBTQIA + people and HIV infection. There is a scarcity 
of evidence that addresses the health of the LGBTQIA+ population deprived 
of liberty, ratifying the invisibility of this minority for public health policies and 
calling for them to be elaborated and proposed considering their health needs.
Keywords: Sexual Minorities and Gender. Health Right. Sexually 
Transmited Infections. Disease. Prision System.

INTRODUÇÃO

A população LGBTQIA+ é um grupo minoritário totalmente invisi-
bilizado pelas instituições e pelos Estados. No Brasil, por exemplo, ainda 
que a Constituição Federal de 1988, a Carta Magna da nação, explicite 
que todos devem ter igualdade de direitos quanto ao ir e vir, o acesso aos 
serviços básicos ofertados ainda é uma realidade muito aquém do que ali 
está exposto (Brasil, 2020). 

Nos estudos feitos por Pinto (2021) e Pinto e Silva (2021), acumu-
lam-se, nas referências, autores que descrevem as dificuldades dessa po-
pulação de ter acesso a educação, saúde, trabalho, emprego e renda a 
partir de discursos que segregam o grupo supracitado, classificando-o 
como uma anomalia da natureza, “algo errado”, e pondo em xeque as 
vidas daqueles que transgridem as ditas normas sociais instituídas por 
diversos sistemas como o patriarcado (baseado no poder do pai-homem), 
o binarismo (baseado no binário macho-fêmea/homem-mulher, sua ge-
nitália e seu papel biológico na reprodução), o heterossexismo (sexo entre 
opostos, baseado no binarismo).

As dificuldades elencadas quanto ao acesso são mencionadas por pes-
soas LGBTQIA+ que estão em situação de liberdade, mas que têm cer-
ceados os seus direitos enquanto cidadãs e cidadãos previstos na CF/88. 
Estas situações tendem a se tornar mais agravadas quando se trata da 
privação de liberdade. 

No Brasil, segundo o Departamento Penitenciário Nacional de 2021 
(Brasil, 2022), a população carcerária estimada era de 670.714 pessoas. 
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Pior que estes, os dados do World Prison Brief, relatório elaborado pelo Insti-
tute for Crime & Justice Policy Research (ICPR, 2022, online), apontam que, em 
2022, esta população já é de 835.643 pessoas encarceradas, o que coloca o 
Brasil em 3º lugar do ranking mundial, atrás apenas dos Estados Unidos 
da América e da China.

Essa população carcerária está dividida, simplesmente, em mas-
culina e feminina, respeitando apenas o binário masculino-feminino/
homem-mulher. A existência de vagas destinadas a grupos específicos, 
dentre eles o de pessoas LGBTQIA+, é de iniciativa das Unidades da Fe-
deração, especificamente de direções de unidades prisionais, por vezes até 
resultantes dos movimentos sociais. São 23 estados mais o Distrito Federal 
que dispõem de 3.903 vagas destinadas exclusivamente pessoas LGBT-
QIA+ (Brasil, 2022).

Ainda que Minas Gerais seja uma das Unidades da Federação que não 
dispõe de vagas específicas para esse grupo minoritário, os estudos de Lamou-
nier (2018) e Candido (2021) foram realizados dentro do sistema prisional da-
quele estado, especificamente em alas específicas para as pessoas LGBTQIA+, 
o que provoca o levantamento de questionamentos quanto a esta disparidade 
entre o que está disposto nos dados ditos oficiais e o que a ciência, de fato, apura.

Estes estabelecimentos, ainda que mantenham em suas estruturas o dis-
curso hegemônico que supervaloriza o patriarcado, o heterossexismo e o bina-
rismo, enquanto instituições pertencentes ao Estado, têm por obrigação garantir 
que haja proteção, segurança e a garantia de que pessoas privadas de liberdade 
tenham acesso à saúde como um dos direitos humanos, considerando que a 
Declaração dos Direitos Humanos afirma que todos são iguais perante a lei.

A realidade dos fatos é que as concepções levadas do mundo externo 
para a realidade das instituições carcerárias acabam por conduzir pensa-
mentos que discriminam e invisibilizam as pessoas LGBTQIA+ e colo-
cam em risco suas vidas. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) (Brasil, 
2014) não prevê ações de cuidado à saúde deste grupo específico e, a bem 
da verdade, a própria Política Nacional de Atenção Integral de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Brasil, 2013) não garante aces-
so e permanência destas pessoas na Atenção Básica no Brasil.

Dois pontos são importantes de ser elucidados nesta escrita. O primei-
ro é que será utilizada a sigla LGBTQIA+ por considerar o movimento 
político que vem acrescentando outras letras à já conhecida sigla LGBT 
(Lima Júnior; Santos, 2020). O segundo é que o texto também é um movi-
mento político e, por isso, romperá com a escrita clássica cujos gêneros são 
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fixados em masculino e feminino e utilizará, também, a linguagem neutra, 
seguindo o posicionamento de Pinto (2021), classificando na ordem -e/a/o. 

Afirmamos, como tese deste estudo, que o próprio Estado é o pri-
meiro a praticar atos que minam a vida deste grupo minoritário, dentro 
e fora do Sistema Prisional, e temos como objetivo neste estudo mapear 
as evidências científicas que tratam da saúde da população LGBTQIA+ 
privada de liberdade. 

REVISÃO DE ESCOPO

Trata-se de um estudo do tipo Revisão de Escopo de abordagem 
qualitativa. Os estudos do tipo Revisão de Escopo têm como premissa 
“fazer um levantamento de”. 

Para a realização desta pesquisa, seguimos o Scope Review Protocols 
desenvolvido pelo Joana Briggs Institute ( JBI), o Preferred Reporting Items 
for Systematic Reviews and Meta-Analyses for Scoping Review (PRISMA-Scr) 
(Peters et al, 2022). 

Deve-se considerar, para a execução de uma Revisão de Escopo, oito 
passos, a saber: I) Definição e alinhamento do(s) objetivo(s) e questão(ões); 
II) Desenvolvimento e alinhamento dos critérios de inclusão e exclusão 
com o(s) objetivo(s) e questão(ões); III) Descrição do planejamento para 
pesquisa e seleção dos estudos para pesquisa; IV) Pesquisando as evidên-
cias; V) Selecionando as evidências; VI) Extraindo as evidências; Catego-
rizando as evidências; VII) Sumarização das evidências em relação ao(s) 
objetivo(s) e questão(ões); VIII) Consultas de informações científicas, livros 
e/ou especialistas (outros)1.

A pergunta de pesquisa seguiu o proposto pelo JBI a partir do acrôni-
mo Population Concept and Context (População Conceito e Contexto – PCC). 
Assim, a pesquisa foi norteada pela seguinte pergunta: “Quais as evidên-
cias sobre a saúde da população LGBTQIA+ privada/o de liberdade?”. 
A pesquisa foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO, EBSCO 
HOST, DOAJ, LILACS, BDTD, utilizando cinco descritores de saúde 
em português e suas traduções em inglês, checados na Plataforma dos 
Descritores de Saúde (DECS/Mesh).

O uso dos descritores se deu por cruzamento em três etapas, todas utili-
zando o booleano AND. Na primeira, foram utilizados “Minorias Sexuais e 
de Gênero” AND “Direito à Saúde” AND “Sistema Prisional” / “Sexual and 

1  Tradução livre dos passos apontados no Guidance for the Conduct of  JBI Scoping Reviews, cap. 11, p. 14.
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Gender Minorities” AND “Health to Right” AND “Prision System”. Na segunda ro-
dada, “Minorias Sexuais e de Gênero” AND “Doenças Sexualmente Trans-
missíveis” AND “Sistema Prisional” / “Sexual and Gender Minorities” AND “Di-
sease Sexual Transmition” AND “Prision System”. Já na terceira foram utilizados 
os termos “Minorias Sexuais e de Gênero” AND “Doenças” AND “Sistema 
Prisional” / “Sexual and Gender Minorities” AND “Disease” AND “Prision System”.

Quanto aos critérios de inclusão, procuramos alinhá-los ao que está 
proposto na pergunta norteadora, considerando a população, o conceito e 
o contexto. Desta forma, foram considerados como aptos à inclusão todos 
os textos qualitativos, quantitativos e/ou mistos sem discriminar desenhos, 
data, cenário, duração, revisados por pares etc., que abordassem a questão 
da saúde de minorias sexuais e de gênero privadas de liberdade. Ainda 
como critério, adotou-se que o texto estivesse escrito em Língua Portugue-
sa e/ou Língua Inglesa, ou, caso não estivesse em nenhuma das duas, que 
o resumo/abstract trouxesse evidências necessárias para incluí-lo.

Foram excluídos textos que não estavam disponíveis para acesso 
gratuito e/ou que não atendiam, ao longo de sua leitura, à abordagem 
da temática a que se propôs esta Revisão de Escopo. Consideraram-se 
aptos à exclusão os textos que dispunham no título descritores não con-
trolados, como LGBT, ou pessoas trans, ou gays, ou lésbicas, ou bisse-
xuais, ou pessoas transgênero.

O processo de pesquisa nas bases de dados foi realizado no dia 21 
de agosto de 2022. A leitura dos resumos e textos completos foi reali-
zada por dois dos três autores, seguindo a mesma logística de uso de 
descritores e booleanos. Quando questionada a validade do texto para 
ser incluso na pesquisa pelos dois autores que fizeram a coleta, a deci-
são sobre incluir ou não foi apresentada pelo terceiro autor. Seguindo o 
PRISMA-Scr (Peter, 2020), o quadro-síntese foi elaborado a partir da 
extração das seguintes informações: ano de publicação, título, autor, 
localidade (país/estado), periódico, objetivo, método, resultados, conclu-
sões/considerações finais.

A síntese do processo de pesquisa nas bases de dados (aplicação da 
triagem, critérios de elegibilidade e inclusão dos textos na Revisão de 
Escopo) está descrita no Quadro 1, a seguir. Por se tratar de uma Revi-
são de Escopo, esta não requereu apreciação pelo Comitê de Ética nem 
registro na Base de Dados PROSPERO do Joana Briggs Institute (JBI). 
Contudo, respeita a Lei nº 9.610/2018 (Brasil, 1998), que normatiza os 
direitos autorais.
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Quadro 1 – Síntese dos artigos coletados nas bases de dados
ID

E
N

T
IF

IC
A

Ç
Ã

O
T

R
IA

G
E

M
E

LE
G

IB
IL

ID
A

D
E

Estudos potenciais 
selecionados: n = (15)

Estudos identificados em 
outras bases n = 00

Estudos excluídos por 
acesso restrito n = 05

IN
C

LU
SÃ

O

Estudos excluídos por duplicação 
nas bases de dados: n = 0

Estudos excluídos por abordar
apenas um ou outro descritor: n = 08

Estudos excluídos por abordar  
privados de liberdade distintos 

de LGBTQIA+: n = 02

Estudos elegíveis para a 
síntese qualitativa: n = (05)

Estudos potenciais 
selecionados: n = (05)

Estudos identificados nas 
bases de dados n = 00

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado no modelo do JBI, 2020.



140

ADILSON TADEU BASQUEROTE | EDUARDO PIMENTEL MENEZES |  
FRANCISCO RICARDO MIRANDA PINTO  |  MARISTELA INÊS OSAWA VASCONCELOS

A pesquisa nas bases de dados PubMed, SciELO, DOAJ, EBSCO 
HOST, LILACS e MEDLINE resgatou 20 artigos e 01 foi coletado da 
literatura cinzenta. Concluída a aplicação dos critérios de inclusão pro-
postos para a pesquisa, foram inclusos seis artigos. As sínteses das carac-
terísticas dos estudos estão apresentadas nos Quadros 2 e 3, a seguir.

Quadro 2 – Síntese dos resultados identificados na Revisão de Escopo

CARACTERÍSTICAS N (%)

ANO DE PUBLICAÇÃO

2014 01 (20%)

2018 01 (20%)

2021 01 (20%)

2022 02 (40%)

ABORDAGEM DO ESTUDO

Qualitativo 05 (100%)

Quantitativo 0 (0%)

Misto 0 (0%)

TIPO DE ESTUDO

Revisão de Literatura 02 (40%)

Etnografias 02 (40%)

Comentário 02 (40%)

PAÍS DE PUBLICAÇÃO

Suíça 02 (40%)
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Reino Unido 02 (40%)

França 01 (20%)

PERIÓDICOS DE PUBLICAÇÃO

International Journal Prison Health 02 (40%)

Europe’s Journal on Infectious Disease Epidemiology, 
Prevention and Control 01 (20%)

Journal of the Internacional AIDS Society 01 (20%)

Current HIV/AIDS Report 01 (20%)

ABORDAGEM CENTRAL

HIV como condição de saúde 04 (80%)

Consensualidade de relação sexual entre 
homens na prisão 01 (20%)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022. 



142

ADILSON TADEU BASQUEROTE | EDUARDO PIMENTEL MENEZES |  
FRANCISCO RICARDO MIRANDA PINTO  |  MARISTELA INÊS OSAWA VASCONCELOS

Q
ua

dr
o 

3 
– 

Sí
nt

es
e 

da
s i

nf
or

m
aç

õe
s s

ob
re

 tí
tu

lo
, a

ut
or

, a
no

, p
aí

s d
e 

pu
bl

ic
aç

ão
, j

or
na

l, 
 

ob
je

tiv
os

, m
ét

od
o,

 re
su

lta
do

s e
 c

on
cl

us
õe

s d
os

 te
xt

os
 d

a 
R

ev
isã

o 
de

 E
sc

op
o

T
ÍT

U
L

O
A

U
T

O
R

O
B

JE
T

IV
O

M
ÉT

O
D

O
R

E
SU

LT
A

D
O

S
C

O
N

C
LU

SÕ
E

S

Vi
ole

nc
e a

nd
 th

e p
er-

cei
ved

 ri
sk

s o
f t

ak
in

g 
an

tir
etr

ov
ira

l t
he

ra
py

 in
 

U
SA

 ja
ils

 an
d p

ris
ion

s. 
[V

io
lên

ci
a 

e o
s r

isc
os

 
pe

rc
eb

id
os

 d
e f

az
er

 
te

ra
pi

a 
re

tr
ov

ira
l e

m
 

pr
isõ

es
 e 

ca
de

ia
s 

do
s E

U
A

.]

G
ab

ri
el

 J.
 

 C
ul

be
rt

D
es

cr
ev

er
 o

s r
es

ul
-

ta
do

s d
e 

um
 e

st
ud

o 
ex

pl
or

at
ór

io
 q

ue
 

ex
am

in
a 

as
 p

er
ce

p-
çõ

es
 e

 e
xp

er
iê

nc
ia

s 
do

s h
om

en
s c

om
 o

 
cu

id
ad

o 
do

 H
IV

 e
 

da
 T

A
R

V
 d

ur
an

te
 o

 
en

ca
rc

er
am

en
to

.

Pe
sq

ui
sa

 Q
ua

lit
at

iv
a 

do
 ti

po
 E

tn
og

ra
fia

H
á 

vi
ol

ên
ci

as
 in

-
te

rp
es

so
ai

s, 
fa

lta
 d

a 
of

er
ta

 d
as

 d
os

es
 d

o 
tr

at
am

en
to

 p
or

 
di

ve
rs

os
 fa

to
re

s.

V
io

lê
nc

ia
, e

st
ig

m
as

 e
 a

 
bu

sc
a 

pe
lo

 a
po

io
 so

ci
al

 
in

te
rf

er
em

 n
o 

ac
es

so
 e

 
ad

es
ão

 à
 T

A
R

V.
 

20
14

R
ei

no
 U

ni
do

In
ter

na
tio

na
l J

ou
r-

na
l P

ris
ion

er 
H

ea
lth

An
 ex

am
in

at
ion

 of
 co

n-
sen

su
al

 se
x i

n 
a 

me
n’s

 
jai

l. 
[U

m
a 

an
ál

ise
 d

o 
se

xo
 c

on
se

ns
ua

l e
m

 
um

a 
ca

de
ia

.]

C
ha

rle
s 

H
er

be
rt

 
Le

a 
II

I; 
T

he
od

o-
re

 K
. 

G
id

eo
ns

e;
 

N
in

a 
T.

 H
ar

aw
a

U
sa

r d
ad

os
 se

cu
n-

dá
rio

s d
e 

re
vi

sõ
es

 
qu

al
ita

tiv
as

 q
ue

 
ex

am
in

ar
am

 o
 c

om
-

po
rt

am
en

to
 se

xu
al

, 
at

itu
de

s n
o 

H
IV

 e
 

us
o 

de
 c

am
isi

nh
a,

 
po

r 1
7 

ga
ys

, b
iss

e-
xu

ai
s e

 m
ul

he
re

s 
tr

an
s e

m
 c

as
as

 d
e 

cu
stó

di
a 

un
id

ad
es

 d
e 

pr
ot

eç
ão

 n
a 

Pr
isã

o 
Lo

s A
ng

el
es

 C
ou

nt
y.

D
es

en
vo

lv
er

 u
m

a 
m

el
ho

r c
om

pr
ee

ns
ão

 
do

 co
ns

en
so

 co
m

po
r-

ta
m

en
to

 se
xu

al
 d

e 
ho

m
en

s p
ris

io
ne

iro
s.

Pe
sq

ui
sa

 Q
ua

lit
at

iv
a 

do
 ti

po
 E

tn
og

ra
fia

Pa
rt

ici
pa

nt
es

 re
po

r-
ta

ra
m

 te
ste

m
un

ha
r e

 
en

vo
lv

er
em

-se
, c

on
se

n-
su

al
m

en
te

, (d
es

)p
ro

te
gi

-
do

s d
ur

an
te

 o
 p

er
ío

do
 

de
 en

ca
rc

er
am

en
to

.

H
á 

a 
ne

ce
ss

id
ad

e 
de

 
po

lít
ic

as
 d

e 
co

rr
eç

ão
 

ba
se

ad
as

 n
a 

pr
át

ic
a,

 
pe

sq
ui

sa
 e

 in
te

rv
en

çã
o 

en
de

re
ça

da
s à

s n
ec

es
-

sid
ad

es
 d

os
 su

je
ito

s e
 

co
rr

eç
õe

s n
a 

pe
rc

ep
çã

o 
de

 su
a 

or
ie

nt
aç

ão
  

se
xu

al
.

20
18

R
ei

no
 U

ni
do

In
ter

na
tio

na
l 

Jo
ur

na
l P

res
sio

ne
 

H
ea

lth



143

SAÚDE DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 
PRIVADOS DE LIBERDADE: UM PROTOCOLO E REVISÃO DE ESCOPO

H
IV

 se
ro

pr
ev

al
en

ce 
in

 
fiv

e k
ey

 p
op

ul
at

ion
s i

n 
Eu

ro
pe

: a
 sy

ste
ma

tic
 li

-
ter

at
ur

e r
ev

iew
, 2

00
9 

to 
20

19
. [

So
ro

pr
ev

al
ên

-
ci

a 
de

 H
IV

 e
m

 c
in

co
 

po
pu

la
çõ

es
-c

ha
ve

 n
a 

Eu
ro

pa
: u

m
a 

re
vi

sã
o 

sis
te

m
át

ic
a 

da
  

lit
er

at
ur

a.
]

A
nn

em
ar

ie
 R

in
-

de
r S

te
ng

aa
rd

 
et 

al
A

na
lis

ar
 a

 p
re

-
va

lê
nc

ia
 d

e 
H

IV
 

em
 M

SM
, P

W
ID

, 
pr

isi
on

ei
ro

s, 
tr

ab
a-

lh
ad

or
es

 d
o 

se
xo

 e
 

pe
ss

oa
s t

ra
ns

gê
ne

ro
 

em
 3

0 
pa

íse
s d

a 
U

ni
ão

 E
ur

op
ei

a/
Á

re
a 

Eu
ro

pe
ia

 E
co

-
nô

m
ic

a 
no

 R
ei

no
 

U
ni

do
.

R
ev

isã
o 

de
 

 L
ite

ra
tu

ra

Fo
ra

m
 id

en
tifi

ca
do

s 
67

 a
rt

ig
os

 re
po

rt
an

do
 

pr
ev

al
ên

ci
a 

de
 H

IV
 

em
 M

SM
, P

W
ID

, 
pr

isi
on

ei
ro

s t
ra

ba
-

lh
ad

or
es

 d
o 

se
xo

 e
 

pe
ss

oa
s t

ra
ns

gê
ne

ro
 

de
 2

3 
pa

íse
s d

a 
E

E/
E

E
A

.

O
 e

st
ud

o 
ra

tifi
ca

 a
 so

ro
-

pr
ev

al
ên

ci
a 

de
 H

IV
 e

m
 

ci
nc

o 
po

pu
la

çõ
es

-c
ha

ve
 

de
 2

3 
pa

íse
s d

a 
E

E/
E

E
A

, c
or

ro
bo

ra
nd

o 
co

m
 o

ut
ro

s e
st

ud
os

. A
 

R
ev

isã
o 

de
 E

sc
op

o 
co

n-
tr

ib
ui

 p
ar

a 
pr

op
os

ta
s d

e 
po

lít
ic

as
 d

e 
sa

úd
e 

pa
ra

 
pr

ev
en

çã
o 

e 
as

sis
tê

nc
ia

 
de

 sa
úd

e 
a 

pe
ss

oa
s  

co
m

 H
IV

.

20
21

Fr
an

ça

Eu
ro

pe
’s 

Jo
ur

na
l 

on
 In

fec
tio

us
 

D
ise

as
e E

pi
de

mi
o-

log
y, 

Pr
ev

en
tio

n 
an

d 
Co

nt
ro

l

Ad
eq

ua
te 

fu
nd

in
g o

f 
co

mp
reh

en
siv

e C
om

mu
-

ni
ty 

- p
ro

gr
am

s f
or

 ke
y 

po
pu

la
tio

ns
 n

eed
ed

 n
ow

 
mo

re 
th

an
 ev

er 
to 

rea
ch

 
an

d 
su

sta
in

 H
IV

 ta
rg

et.
[O

 fi
na

nc
ia

m
en

to
 

ad
eq

ua
do

 d
e p

ro
gr

a-
m

as
 co

m
un

itá
rio

s 
ab

ra
ng

en
te

s p
ar

a 
po

pu
la

çõ
es

-c
ha

ve
 é

 
ne

ce
ss

ár
io

 a
go

ra
 m

ai
s 

do
 q

ue
 n

un
ca

 p
ar

a 
al

ca
nç

ar
 e 

su
ste

nt
ar

 a
 

m
et

a 
de

 H
IV

.]

M
eg

ha
n 

C
. 

D
iC

ar
lo

 et
 a

l

N
ão

 id
en

tifi
ca

do
C

om
en

tá
ri

o

H
á 

ev
id

ên
ci

as
 d

e 
qu

e 
é 

ne
ce

ss
ár

io
 m

ai
or

 
in

ve
st

im
en

to
 n

a 
pr

o-
gr

am
aç

ão
 e

sp
ec

ífi
ca

 
pa

ra
 o

 c
on

tr
ol

e 
da

 
ep

id
em

ia
 n

a 
 

po
pu

la
çã

o-
ch

av
e.

O
 fi

na
nc

ia
m

en
to

 d
os

 
go

ve
rn

os
 p

ar
a 

or
ga

ni
-

za
çõ

es
 c

om
un

itá
ri

as
 

de
ve

 se
r e

xp
an

di
do

 e
 

es
ta

be
le

ci
do

.

20
22

Su
íç

a

Jo
ur

na
l o

f t
he

 
In

ter
na

cio
na

l 
AI

D
S 

So
cie

ty



144

ADILSON TADEU BASQUEROTE | EDUARDO PIMENTEL MENEZES |  
FRANCISCO RICARDO MIRANDA PINTO  |  MARISTELA INÊS OSAWA VASCONCELOS

In
ter

ve
nt

ion
s D

esi
gn

ed
 

to 
Im

pr
ov

e H
IV

 C
on

ti-
nu

um
 of

 C
ar

e O
ut

co
me

s 
for

 P
ers

on
s w

ith
 H

IV
 

in
 C

on
ta

ct 
wi

th
 th

e 
Ca

rce
ra

l S
ys

tem
 in

 th
e 

U
SA

. [
In

te
rv

en
çõ

es
 

pr
oj

et
ad

as
 p

ar
a 

m
e-

lh
or

ar
 o

s r
es

ul
ta

do
s 

de
 c

ui
da

do
s c

on
ti-

nu
ad

os
 d

e 
H

IV
 p

ar
a 

pe
ss

oa
s c

om
 H

IV
 

em
 c

on
ta

to
 c

om
 o

 
sis

te
m

a 
ca

rc
er

ár
io

 
no

s E
U

A
.]

Em
ily

 F
 D

au
ri

a 
et 

al
D

es
cr

ev
er

 a
s e

vi
-

dê
nc

ia
s e

xi
ste

nt
es

 e
 

id
en

tifi
ca

r d
ir

eç
õe

s 
fu

tu
ra

s p
ar

a 
pe

sq
ui

-
sa

s d
e 

in
te

rv
en

çã
o 

re
la

ci
on

ad
as

 à
 m

e-
lh

or
ia

 d
os

 re
su

lta
do

s 
do

s c
ui

da
do

s d
e 

H
IV

 p
ar

a 
pe

ss
oa

s 
co

m
 H

IV
 e

nv
ol

-
vi

da
s n

o 
sis

te
m

a 
ca

rc
er

ár
io

 n
os

 E
U

A
, 

um
a 

po
pu

la
çã

o 
co

m
 

al
ta

s n
ec

es
sid

ad
es

 
de

 c
ui

da
do

s H
IV

 
nã

o 
at

en
di

da
s.

R
ev

isã
o 

de
 

Li
te

ra
tu

ra

O
s e

st
ud

os
 fo

ra
m

 
ag

ru
pa

do
s e

m
 d

ua
s 

gr
an

de
s c

at
eg

or
ia

s: 
R

es
ul

ta
do

s d
e 

cu
i-

da
do

s d
e 

H
IV

 p
ar

a 
ad

ul
to

s l
ib

er
ad

os
 d

e 
am

bi
en

te
s d

e 
de

te
n-

çã
o 

e 
R

es
ul

ta
do

s d
e 

cu
id

ad
os

 d
e 

H
IV

 
pa

ra
 a

du
lto

s s
ob

 
su

pe
rv

isã
o 

ca
rc

er
ár

ia
 

na
 c

om
un

id
ad

e.

Fa
z-

se
 n

ec
es

sá
ri

o 
m

e-
lh

or
ar

 a
 c

as
ca

ta
 d

os
 

cu
id

ad
os

 d
e 

H
IV

. H
á 

es
tr

at
ég

ia
s e

m
er

ge
nt

es
 e

 
ou

tr
as

 su
bu

til
iz

ad
as

.

20
22

Su
íç

a

Cu
rre

nt
 H

IV
/

AI
D

S 
Re

po
rt

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

os
 a

ut
or

es
, 2

02
2.



145

SAÚDE DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 
PRIVADOS DE LIBERDADE: UM PROTOCOLO E REVISÃO DE ESCOPO

DISCUSSÃO

As publicações aconteceram com intervalo médio de 1,6 ano entre 
si, em 2014, 2018 e 2021, com discreto aumento para duas publicações em 
2022. Há um lapso temporal de quatro anos entre as primeiras publica-
ções analisadas. Os cinco estudos podem ser classificados como qualitati-
vos, com registro de estudos do tipo etnográfico, revisão da literatura e co-
mentário. Dentre os etnográficos, a coleta de dados se deu por entrevistas.

Considerando os descritores propostos, todos controláveis, não houve 
achados de evidências científicas brasileiras que abordem a saúde da po-
pulação LGBTQIA+ privada de liberdade no Brasil, tão menos em todo 
o continente latino-americano. Todos os cinco textos, enquanto país de 
publicação, são de origem do continente europeu, dois foram publicados 
no Reino Unido e na Suíça, um na França. A pesquisa de Stengaard et al 
(2021) trata exclusivamente do continente europeu; Dauria et al (2022), dos 
EUA; e DiCarlo et al (2022) fazem menção aos países africanos. Culbert 
(2014) desenvolveu sua etnografia em Chicago e Lea III, Gideonse e Ha-
rawa (2018), em Los Angeles.

De forma semelhante, as evidências científicas estão publicadas em 
periódicos especializados. Foram duas publicadas em um periódico que 
trata da saúde em prisões. Culbert (2014) faz menção à violência vivida 
por pessoas privadas de liberdade e o quanto aquela compromete o acesso 
à Terapia Antiretroviral (TARV), enquanto Lea III, Gideonse e Harawa 
(2018) têm uma abordagem diferente, pois vão tratar de relações sexuais 
consensuais entre gays, bissexuais e mulheres trans em situação de priva-
ção de liberdade.

Há três autores que abordam em periódicos o HIV/AIDS, sendo 
Stengaard et al (2021) os que fizeram uma revisão da literatura nos perío-
dos de 2009 a 2019, tratando sobre a soroprevalência em cinco popula-
ções-chave na Europa. Já Daurla et al (2022) contemplam as intervenções 
que têm como propósito melhorar os resultados de cuidados a pessoas com 
HIV em contato com o sistema carcerário. Por sua vez, DiCarlo (2022) 
aborda a necessidade de continuidade do financiamento para a manu-
tenção dos programas voltados às populações-chave e, consequentemente, 
para o alcance de metas. 

Os cinco textos analisados guardam entre si características em co-
mum, enquanto outros se destacam de maneira isolada e, de alguma for-
ma, contribuem para reforçar discursos excludentes e discriminatórios. 
Chama-nos atenção a linguagem utilizada nos textos e como ela funciona 
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como um discurso inalterado na manutenção do discurso heterossexista, 
normatizador, patriarcal. Não é só a escrita, mas de que forma e que sim-
bologia a linguagem utilizada representa.

O estudo de Culbert (2014), por exemplo, mesmo respeitando a iden-
tidade de gênero acaba por revelar como o machismo, o patriarcado e o 
heterossexismo se tornam imperiosos e invioláveis quando acontece a pri-
vação de liberdade de uma pessoa trans (travestis, transexuais e transgêne-
ro), por exemplo. Isto fica evidente quando, na redação, o texto menciona 
claramente que “[...] In this paper, participants are referred to as ‘men’ because they 
were incarcerated in male correctional facilities.” 2 (Culbert, 2014, p. 5).

Fica explícito o desrespeito, as imposições biologicistas, heterossexis-
tas e patriarcais a que as pessoas Trans são submetidas e têm de vivenciar 
quando vão para instituições prisionais. Mesmo que uma pessoa se reco-
nheça como uma mulher trans, tenha passado pelo processo de hormo-
nização, ela continua sendo tratada como homem, muito provavelmente 
por ainda ter em sua anatomia o pênis, ou por ter um documento que a 
nomina como do gênero masculino. Esta mesma imposição é identificada 
nos Relatórios. 

O desrespeito às identidades de gênero de travestis, transexuais e pes-
soas transgênero, o registro compulsório como homem ou mulher segundo 
sua genitália ou seu registro de nascimento poderão ser importantes justi-
ficativas para a invisibilidade dessas pessoas nas evidências científicas que 
tratam da saúde da população LGBTQIA+ privada de liberdade, como 
ficou reconhecido por Dauria et al (2022) a identificação de apenas um 
estudo na revisão feita por Stengaard et al (2021).

Não é complexo sustentar a invisibilidade, a violação dos Direitos 
Humanos, o não reconhecimento das identidades de gênero da população 
LGBTQIA+ privada de liberdade em evidências científicas. Os registros 
prisionais mantêm o padrão acima mencionado de considerar a genitália 
e não como a pessoa se identifica. Uma comprovação irrefutável são os 
dados apresentados pelo Worl Prision Brief (WPB) (ICPR, 2022) e pela Fe-
deral Bureau of Prisions Agency (BOP, 2022), que diferenciam sua população 
carcerária como male ou female. 

Da mesma forma, aqui no Brasil, o Departamento Penitenciário 
Nacional (2022), Malvasi, Dantas e Manzalli (2022) e o Mapa Diário da 
População Carcerária de Alagoas (Alagoas, 2022, p. 1) utilizam apenas 

2  Tradução livre: Neste artigo, os participantes são referidos como homens, porque eles estavam 
encarcerados ou em instituições prisionais masculinas.
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os gêneros masculino e feminino quando fazem menção aos dados da po-
pulação prisional por gênero a nível Brasil e nos estados de São Paulo e 
de Alagoas. 

Os estudos são bastante enfáticos em associar privação de liberdade 
e altos índices de infecção por HIV (Stengaard et al, 2021; Dauria et al, 
2022), mas é importante refletir que essa não é a única condição de saúde 
que acomete, especificamente, pessoas LGBTQIA+. Nessa mesma linha 
de pensamento, consideramos como discriminatórias as relações feitas 
entre a privação de liberdade e as pessoas negras (Stengaard et al, 2021; 
Dicarlo et al, 2022) sem refletir as condições sociais, econômicas e culturais 
que envolvem estas pessoas. Menos ainda salutar é, a nosso ver, a relação 
feita entre HIV/AIDS e homens que fazem sexo com homens (homoafeti-
vos) e pessoas Trans (DiCarlo et al, 2022).

Sobre a categoria cor de pele, em todos os países, a maior fatia da 
população em privação de liberdade é composta de negros. O estudo de 
Lermen et al (2015) já registrava essa informação, agregando ainda a baixa 
escolaridade e a juventude como a fase da vida em que há mais registros. 
No Brasil, considerando que a maioridade penal é a partir dos 18 anos de 
idade versus ingresso cada vez mais cedo em situações de criminalidade, 
estes números poderiam ser ainda mais desastrosos. Entretanto, aqui ain-
da não há distinção entre jovens negros que são LGBTQIA+.

Outro aspecto relevante à leitura dos textos é a forma como os au-
tores endossam o discurso de que as prisões são espaços excelentes (gri-
fo nosso) para intervenções-chave de infecções por HIV/AIDS (Culbert, 
2014), mais ainda quando sugerem que HSH vem a ser prioridade para 
triagem, testagem, diagnóstico e tratamento do HIV (Dauria et al, 2022; 
Stengaard et al, 2021). 

É a vida e seu percurso enquanto privado de liberdade que merecem 
destaque neste texto. DiCarlo et al (2022), Lea III, Gideonse e Harawa 
(2018) e Culbert (2014) enfatizam os estigmas e o medo por estarem en-
carcerados. Dauria et al (2022) acrescentam o estigma pela cor de pele, en-
quanto há a menção da discriminação e do preconceito pela orientação se-
xual (DiCarlo et al, 2022). Convém destacar a negação à(s) orientação(ões) 
sexual(is), dadas as condições de preconceito, julgamento, invisibilidade e, 
até mesmo, risco de vida. 

Estas condições que são violências praticadas tanto por profissionais 
de saúde quanto pelos próprios privados de liberdade são vistas como im-
peditivos para assumir três condições de vida: LGBTQIA+, tem HIV/
AIDS e faz uso de TARV ou de PrEP. Já dizia Michel Foucault (2014) que 
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a realidade do julgamento dentro das prisões está para além dos códigos 
penais e seus responsáveis. Tal julgamento também foi transferido a outras 
pessoas, aqui especificamente detentos e profissionais de saúde.

Segundo os participantes dos estudos de Culbert (2014) e Lea III, 
Gideonse e Harawa (2018), muitos homens gays, HSH, pessoas Trans não 
assumem sua condição de infecção por HIV/AIDS ou uso de PrEP, ou, 
ainda, uso de TARV, por considerarem ser uma morte social:

Gay and transgender participants especially felt 
that having their HIV diagnosis revealed to other 
inmates represented a kind of social death. [...]. 
Widespread discrimination against homosexuals 
and inmates living with HIV meant that some 
participants resisted disclosing and refused ART 
in order to pursue mutual support, protection, and 
intimacy with other inmates (Culbert, 2014, p. 8).3

Há a realidade da omissão de diagnósticos de HIV/AIDS e/ou do 
uso de TARV ou PrEP, com consequentes riscos à qualidade de vida e até 
maior possibilidade de óbito, por medo da homofobia que viverão, ou até 
mesmo de serem privados de ter relações sexuais com os outros detentos, 
considerando-se os estigmas que o próprio HIV carrega, como também 
revelam os processos após o diagnóstico, que envolvem as questões psicoe-
mocionais que eclodem em suicídio. 

Há, claramente, a materialização da “mecânica de poder” que atinge 
os corpos, que os coloca em risco de vida (Foucault, 2019, p. 215). A vida e 
sua manutenção deixam de ser a principal importância e a discriminação, o 
desrespeito, a violência e a agressão aos direitos humanos passam a ser pro-
tagonistas às pessoas LGBTQIA+ privadas de liberdade e infectadas pelo 
HIV/AIDS. Goffman (2014) aponta que certos comportamentos que dife-
rem do que o autor acredita sejam necessários, pois em seu íntimo coabita 
um público pronto a puni-los, caso fujam à regra dos padrões estabelecidos.

Para além desta situação, é preocupante o reconhecimento, pelos de-
tentos que participaram da pesquisa de Culbert (2014) e Lea III, Gideon-
se e Harawa (2018), da desigualdade que impera quando se menciona o 

3  Tradução livre: Gays e participantes transgênero sentiram, especialmente, que ter seus diagnósticos de 
HIV revelados para outros representava uma espécie de morte social. A discriminação generalizada contra 
homossexuais e detentos que vivem com HIV fez com que alguns participantes resistissem à divulgação e 
rejeitassem a TARV, com o propósito de buscar suporte mútuo, proteção e intimidade com outros presos.
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acesso aos serviços de saúde e a permanência de tratamento dos enfermos. 
Todavia, a revisão de literatura desenvolvida por Dauria et al (2022) 

e o comentário feito por DiCarlo et al (2022) também apresentam como 
problemas na continuidade de uso da TARV a descontinuidade do servi-
ço, a ausência de financiamentos, as desigualdades no acesso (cor de pele, 
orientação sexual, identidade de gênero), a visão degradante que os profis-
sionais que atuam dentro das instituições de privação de liberdade têm dos 
privados, a forma como esses profissionais interpretam os discursos dos 
detentos e de que a TARV não é prioridade, as barreiras institucionais, 
a qualidade do serviço ofertado, a ausência de oferta de preservativos de 
forma ininterrupta e não apenas uma vez por semana e, principalmente, o 
desrespeito aos Direitos Humanos.

Considerando o agravante de que os estudos abordam apenas a con-
dição de saúde de ser infectado pelo vírus HIV/AIDS e resgatando com 
mais ênfase os Direitos Humanos, é importante destacar a necessidade de 
que as pessoas LGBTQIA+ tenham respeitados os seus direitos de esta-
rem em espaços que sejam compatíveis com sua identidade de gênero, pri-
mando pela sua segurança, o que impactará sua saúde física e mental ao 
se levar em consideração o quão hostil é um ambiente de uma instituição 
de privação de liberdade.

O primeiro agravante é a relação direta entre a população carcerá-
ria, de maneira geral, e as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), 
ainda ratificando que os números de infecção na população-alvo dos estu-
dos analisados são superiores aos números das demais populações. Pare-
ce-nos uma associação tendenciosa, que reitera, marginaliza e culpabiliza, 
considerando que a saúde daquelas pessoas não se resume apenas a ser ou 
não infectado pelo HIV, mas, ainda mais, estigmatiza, colocando nelas a 
marca simbólica de que são impuras à sociedade (Goffman, 2017).

Esta condição reclama e sugere que sejam desenvolvidas políticas 
públicas de saúde que transcendam a forma como a saúde da população 
LGBTQIA+ é tangenciada. Assim, é preciso que os cuidados de saúde às 
mulheres e aos homens trans sejam acurados às necessidades fisiológicas 
sem serem desrespeitadas suas identidades de gênero, que pessoas LGB-
TQIA+ tenham preservadas sua segurança quanto às suas orientações 
sexuais, para que possam viver com o mínimo de saúde mental.

Quando mencionamos políticas públicas de saúde estamos nos re-
ferindo a inclusão, acesso, permanência e garantia, nos serviços prisio-
nais e carcerários, de profissionais com formações em especialidades que 
atendam às demandas de saúde deste grupo minoritário, não apenas à 
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profilaxia Pré-Exposição (PrEP), Pós-Exposição (PEP) e Tratamento An-
tirretroviral (TARV).

Para ratificar nossa afirmativa anterior, convém pôr em evidência 
as pessoas Trans e o processo transexualizador que requerem outros cui-
dados de saúde no que concerne à necessidade da continuidade dos me-
dicamentos e ao acompanhamento de profissionais especializados para 
mensurar e acompanhar a existência, ou não, de impactos fisiológicos 
referentes ao processo (Pinto, 2021). Este seria um aspecto mínimo a ser 
observado, pois o principal é a garantia de que para aqueles que já viven-
ciam o Processo Transexualizador haverá a manutenção do acesso e a 
permanência ao serviço durante a privação de liberdade. Quando desta 
ocorrência, há, claramente, a violação dos Direitos Humanos, haja vista 
que este é um direito à saúde previsto na Constituição Federal.

Podemos elencar como limitações deste estudo o não uso do trunca-
mento (aberto e/ou fechado), nem dos descritores não controlados. Esta 
demanda pode ter sido um fator limitador no que confere à quantidade de 
estudos encontrados e pesquisados. Outra limitação, percebida na análise 
dos próprios textos, é da ordem cultural, se considerarmos que as pessoas 
Trans não têm sua identidade de gênero respeitada e são alocadas em 
presídios masculinos e/ou femininos por ser considerada exclusivamente 
sua genitália. Assim, estudos de revisão não podem ratificar a identidade 
de gênero, tão menos a orientação sexual dos participantes que ficam à 
mercê do viés cultural. 

CONCLUSÃO

Para a realização desta Revisão de Escopo foram utilizados descri-
tores disponíveis no DeCS/MESH com o operador booleano AND para 
responder ao objetivo da pesquisa de mapear as evidências científicas 
que tratam da saúde da população LGBTQIA+ privada de liberdade e 
responder à pergunta “Quais as evidências sobre a saúde da população 
LGBTQIA+ privada de liberdade?”. Após o cruzamento dos descritores, 
em Línguas Portuguesa e Inglesa, foram obtidos 26 estudos nas bases de 
dados pesquisadas que, depois de aplicados os critérios de inclusão e exclu-
são, resultaram em seis artigos, sendo cinco oriundos das bases de dados e 
um, da literatura cinzenta.

A lacuna identificada, nas literaturas nacional e internacional, quan-
to às evidências científicas que abordam a atenção à saúde de pessoas 
LGBTQIA+ privadas de liberdade revela vários desafios a serem enfren-
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tados, para além dos já vividos e vivenciados no mundo fora das institui-
ções privadoras de liberdade. A fragilidade das evidências, seguindo os 
protocolos aqui descritos, reafirma a necessidade da realização de novos 
estudos com maior espectro quanto ao uso de descritores e contemplando 
um número maior de bases de dados, apesar de ter de se considerar que 
tanto o objetivo de pesquisa quanto a pergunta norteadora desta Revisão 
de Escopo foram contemplados.

Os achados não permitem indicar implicações na prática, pois um 
número considerável de estudos elegíveis aborda, apenas, as condições de 
saúde relacionadas às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), não 
contemplando outras necessidades da população LGBTQIA+, o que re-
força a sugestão da necessidade de pesquisas que possam incluir a coleta 
de dados in loco. Por outro lado, implica positivamente nesta pesquisa, rati-
ficando a necessidade de visibilidade e o enfrentamento às iniquidades em 
saúde vividas pela população LGBTQIA+.
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EVARISTO DE MORAES

Heitor Vianna Moura

RESUMO

A partir da análise de normativas, resoluções e relatórios e de relatos 
etnográfi cos colhidos no Presídio Evaristo de Moraes (PEM), busca-se re-
fl etir sobre os direitos das travestis e das mulheres transexuais privadas de 
liberdade no estado do Rio de Janeiro. Na primeira parte do artigo, analisa-se 
o arcabouço jurídico e administrativo produzido nos últimos anos para ga-
rantir o tratamento isonômico a essa população, evidenciando os avanços 
recentes e as limitações no que tange o exercício real desses direitos. Em se-
guida, discutem-se os problemas vivenciados pela população trans privada 
de liberdade no PEM e as estratégias de sobrevivência mobilizadas indivi-
dualmente e coletivamente por esse grupo. Por fi m, refl ete-se sobre o desa-
juste entre a ideia fi xa e cristalizada de identidade presente nos documentos 
jurídicos e administrativos e as formas variadas e singulares de subjetivação 
experimentadas pelo grupo em análise. Mais do que uma refl exão teórica 
ou normativa, este artigo busca dar visibilidade a vozes raramente ecoadas 
para fora dos muros da prisão, denunciando a discriminação e o preconcei-
to sofridos pela população trans privada de liberdade. 
Palavras-chave: Direitos LGBT+s. Violações de direitos. Privação de 
liberdade. Mulheres trans e travestis. Presídio Evaristo de Moraes.

ABSTRACT

Based on an analysis of regulations, resolutions and records and 
ethnographic reports collected at the Evaristo de Moraes Prison (PEM), 
we seek to refl ect on the rights of transvestites and transsexual women 
deprived of their liberty in the state of Rio de Janeiro. The fi rst part of 
the article presents an analysis of the legal and administrative framework 
produced over recent years to guarantee equal treatment for this popu-
lation, highlighting recent advances and limitations with regard to the 
actual exercise of these rights. A discussion is then developed on the 
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problems experienced by the trans population deprived of their liberty 
in the PEM and the survival strategies brought to bear both individu-
ally and collectively by this group. Lastly, reflections are formed on the 
mismatch between the fixed, crystallized idea of identity exhibited in 
legal and administrative documents and the varied and singular forms 
of subjectivation experienced by the group under analysis. This article, 
more than being a theoretical or normative reflection, seeks to bring visibility 
to voices rarely echoed outside the prison walls, thereby denouncing the dis-
crimination and prejudice suffered by the trans population deprived of liberty.
Keywords: LGBT+ rights. Rights violations. Deprivation of liberty. Trans 
women and transvestites. Evaristo de Moraes Prison.

INTRODUÇÃO

O meu interesse pelo universo prisional teve início em 2018, quando 
entrei pela primeira vez no Presídio Evaristo de Moraes (PEM), unidade 
localizada no bairro de São Cristóvão conhecida como Galpão da Quinta. 
Na ocasião, eu me apresentava como o novo professor de sociologia do 
Colégio Estadual Anacleto de Medeiros, uma das 19 escolas em funcio-
namento no sistema prisional fluminense. Desde então, venho registrando 
os relatos dos internos e das internas no meu caderno de campo. Essas 
vozes, raramente escutadas e ecoadas para fora dos muros da prisão, são 
reveladores do funcionamento do sistema carcerário e das desigualdades 
que marcam a sociedade brasileira.

Apesar do PEM ser oficialmente classificado como uma unidade 
masculina, o seu público é misto. Segundo a Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária (SEAP), a unidade abriga a maior população 
trans1 do estado do Rio de Janeiro. Em março de 2023, havia 30 travestis 
e 36 mulheres transsexuais cumprindo pena na unidade num universo de 
2.314 internos2. Em tese, a concentração desse grupo em unidades de refe-
rência teria como objetivo garantir a sua proteção e permitir a promoção 
de políticas focalizadas. Por essa razão, o PEM é frequentemente referido 

1  Para dar conta da pluralidade de identidades e de vivências possíveis, optei pelo uso do termo guarda-
chuva “trans”, que inclui uma variedade de identidades de gênero dissidentes. Os dados oficiais da SEAP 
sobre a população LGBT+, no entanto, só trabalham com as categorias “lésbicas”, “gays”, “bissexuais”, 
“travestis”, “mulheres trans” e “homens trans”.

2  Segundo esse mesmo levantamento, 776 pessoas de um efetivo de 44.053 declararam pertencer à 
população LGBT+. Dentre os quais, 156 lésbicas, 114 gays, 239 bissexuais, 77 travestis, 138 mulheres trans 
e 54 homens trans.
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como uma das unidades modelo da Coordenação de Unidades Prisionais 
Femininas e Cidadania LGBT da SEAP, tornando fundamental uma 
análise atenta às condições de vida desse grupo no local.

Neste artigo, escreverei sobre os direitos dos LGBT+ privados de li-
berdade, dando destaque à população trans. Se por um lado é indiscutível 
que o tratamento desse grupo passou a ser objeto de diversas resoluções, 
normativas e políticas públicas, também é verdade que a discriminação 
e o preconceito seguem perpetrando violência adicionais contra seus 
membros. Para analisar essas duas dimensões do problema, apresento na 
primeira seção os arcabouços jurídico e administrativo produzidos nos 
últimos anos para garantir tratamento isonômico a essa população. Em 
seguida, trago os depoimentos das minhas interlocutoras para descortinar 
os problemas vivenciados por elas e as estratégias mobilizadas cotidiana-
mente para garantir condições mínimas de dignidade no cárcere.

Na terceira parte do artigo, busco refletir sobre uma questão menos 
visível do problema. Além da distância entre o direito legal e o direito 
real, a minha inserção no campo revelou existir um desajuste entre a gra-
mática dos arcabouços jurídico e administrativo e o caráter inconcluso da 
experiência identitária do grupo investigado – ou de qualquer outro, como 
argumentarei adiante. Enquanto a norma opera a partir de uma ideia fixa 
e cristalizada de identidade, a experiência concreta revela a existência de 
formas variadas e singulares de subjetivação. Para apoiar essa reflexão, 
recorro à minha participação no mutirão de requalificação civil realizado 
pela Defensoria Pública em 2019, processo que acabou por revelar novas 
tensões e contradições entre a norma e a vivência.

OS DIREITOS DA POPULAÇÃO LGBT+ PRIVADA DE 
LIBERDADE: RECONHECIMENTO E VIOLAÇÃO

No Brasil, a luta do movimento LGBT+ – atuante de forma organi-
zada e institucionalizada desde a década de 1980 – teve vitórias significa-
tivas nas duas últimas décadas. Em 2004, foi lançado o programa Brasil 
Sem Homofobia, importante marco na construção de políticas públicas 
antidiscriminatórias. Em 2010, criou-se o Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação e Promoção dos Direitos LGBT, responsável pela formu-
lação de ações governamentais de promoção e de defesa dos direitos da 
população LGBT+. Entre os direitos conquistados pela população trans 
nas últimas décadas, destacam-se o acesso ao “processo transexualizador” 
(redesignação sexual) pelo SUS, o uso do nome social e o reconhecimento 
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da identidade de gênero na administração pública e a alteração no regis-
tro civil do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento. 

No âmbito do sistema penal, os parâmetros de acolhimento de 
LGBT+ em privação de liberdade no país foram estabelecidos na Resolu-
ção Conjunta nº 1, de 15 de abril de 2014, produzida a partir da interlocu-
ção entre o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e o Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (Brasil, 2014). A partir desse 
documento de referência, a SEAP publicou a Resolução nº 558 de 2015, 
que normatizou o tratamento da população LGBT+ no sistema peniten-
ciário fluminense. Entre os procedimentos estabelecidos, destaco: a inclu-
são de um campo destinado ao nome social na Guia de Recolhimento; o 
uso de uniforme e roupa íntima de acordo com a autodeterminação de 
gênero; a preservação dos cabelos compridos das travestis e das mulheres 
transexuais; a criação de espaços de convivência específicos; a proibição 
da revista íntima em ambiente público; o acesso ao tratamento hormonal; 
o acompanhamento de saúde específico.

Mais recentemente, o Conselho Nacional de Justiça estabeleceu as 
diretrizes e os procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário 
com a população LGBT+. Na Resolução nº 348 de 2020, foram reconhe-
cidos os direitos fundamentais desse grupo, como a autodeterminação de 
gênero e sexualidade, o uso do nome social, a retificação e a emissão dos 
documentos civis e a definição do local de privação de liberdade em fun-
ção das particularidades de cada pessoa. Tal documento deveria servir de 
base para a atualização da Resolução publicada pela SEAP em 2015, mas 
até o momento o grupo de trabalho formado para discutir a questão não 
apresentou nenhuma proposta.

Há, no entanto, uma medida no plano estadual que merece destaque 
nos últimos anos: a criação da Coordenadoria de Unidades Femininas e Ci-
dadania LGBT, que tem em sua estrutura a Divisão de Apoio à Saúde e Ci-
dadania LGBT. Esse setor tem por objetivo mapear, monitorar e formular 
políticas e ações em prol da população LGBT+ privada de liberdade. Entre 
as ações realizadas nos últimos anos, destaco a conscientização e a capaci-
tação dos agentes de segurança, o treinamento dos profissionais de saúde 
acerca do processo transexualizador, a promoção de ações de testagem e de 
prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e a realização de eventos 
culturais, como a projeção de filmes, rodas de conversa e concursos. 

Apesar dos avanços recentes, as práticas discriminatórias contra a po-
pulação LGBT+ seguem existindo nas prisões do país. Segundo o Dossiê 
Trans Brasil: Um olhar acerca do perfil de Travestis e Mulheres Transexuais no Sistema 
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Prisional da Associação Nacional de Travestis e Transexuais, a precariedade 
do serviço de saúde atinge a população trans privada de liberdade de modo 
particular (Antra, 2022). São expressões dessa violação a falta de acompa-
nhamento das pessoas que convivem com HIV/Aids, a descontinuidade do 
tratamento de hormonização e o elevado número de casos de infecções cau-
sadas pelo uso de silicone industrial. O Dossiê também a pontou que são 
recorrentes os relatos sobre o desrespeito ao nome social, o corte compulsó-
rio de cabelos, a proibição de uso de roupas compatíveis com a identidade 
de gênero e a prática de casamentos arranjados e sexo forçado em troca de 
bens de sobrevivência.

No Rio de Janeiro, as violações à população LGBT+ privada de liber-
dade foram denunciadas em diversos documentos. Em 2015, o Núcleo de 
Defesa de Diversidade Sexual e Direitos Homoafetivos (NUDIVERSIS) da 
Defensoria Pública do Rio apontou indícios de relações sexuais forçadas e 
agressões por parte dos policiais penais. No ano seguinte, o relatório Mulhe-
res, meninas e privação de liberdade no Rio de Janeiro, produzido pelo Mecanismo 
Estadual de Preservação e Combate à tortura do Rio de Janeiro da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ), apontou práticas semelhantes. 
O documento registrou relatos de violências física e verbal por parte dos 
policiais penais, como a penetração de mangueira no ânus para averiguar 
suposto carregamento de drogas, o uso da cela de isolamento como prática 
discriminatória e humilhações de toda natureza.

Nos dois relatórios, o PEM é referido como uma das unidades mais 
precárias do Rio de Janeiro, colocando em dúvida a própria noção de 
que a unidade seria um espaço para acolhimento da população LGBT+ 
(Canheo, 2022). A situação é tão grave que o Brasil foi notificado pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a necessidade de 
implementação de uma série de medidas para se combater os problemas 
mais urgentes da unidade, como a superlotação, as condições insalubres 
e os altos níveis de mortes não esclarecidas (CIDH, 2019). Na próxima 
seção, discutirei como essas condições atingem de maneira específica as 
mulheres trans, as travestis e seus parceiros no PEM, criando uma sobre-
posição de opressões e discriminações.

O PRESÍDIO EVARISTO DO MORAES: SOBREPOSIÇÃO DE 
OPRESSÕES E ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA

Não é de hoje que as facções criminosas influenciam as estratégias de 
segurança e as formas de gestão do complexo penitenciário brasileiro. No 
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Rio de Janeiro, os custodiados são distribuídos em função do seu suposto 
pertencimento às facções criminosas. A política criada para evitar o con-
fronto entre as facções permite que esses grupos criminosos imponham 
suas normas e seus códigos morais dentro das unidades sob o seu domí-
nio, colocando em risco a integridade física de certos grupos. A chamada 
escória da massa carcerária é composta por ex-integrantes e traidores das 
facções, ex-policiais, acusados de homicídio, feminicídio, infanticídio e 
crimes sexuais e LGBT+.

Sem lugar nas unidades comandadas pelas facções, esses sujeitos são 
deslocados para os presídios classificados como seguro. Nessas unidades, o 
que vale são as normas estabelecidas pelo Povo de Israel, grupo que, segun-
do o seu mito fundador, formou-se após a reação de estupradores e pessoas 
LGBT+ à opressão sofrida pelos demais detentos no Presídio Ary Franco 
nos anos 2000. Sendo verdade ou não, interessa destacar que, no estatuto 
do grupo – código que regula as regras de convívio –, há uma menção 
explícita sobre a necessidade de se respeitar a população LGBT+: “o ho-
mossexual ou o kit não devem ser diminuídos ou desprezados, todos têm 
os mesmos direitos no povo”. Este documento é oralmente transmitido 
sempre que um novo interno ingressa numa unidade do seguro.

Como homossexual, estão incluídos todos os LGBT+, ainda que ter-
mos específicos sejam empregados para diferenciá-los no cotidiano3. O kit 
(ou marido) é toda pessoa que se relaciona com o homossexual, mas não se 
identifica como tal. O termo faz alusão aos objetos de uso pessoal que os 
tuberculosos recebiam no passado para evitar a transmissão de doenças 
nas prisões, criando uma associação perversa entre os LGBT+ e seus par-
ceiros e as doenças contagiosas. Apesar da isonomia prevista no estatuto, a 
discriminação ainda pode ser observada no cotidiano do PEM. Um exem-
plo disso é a maneira que é organizada a distribuição das comarcas – local 
em que os apenados dormem e guardam seus pertences. Assim como os 
tuberculosos e portadores de HIV/Aids, as mulheres trans e as travestis 
têm direito a uma comarca só para elas. Por trás dessa concessão, está o 
medo e a aversão que esse grupo provoca nos demais internos.

Outro aspecto que chama atenção no PEM é a divisão da unidade 
em duas alas: a evangélica e o coletivo. A diferença das condições de habi-
tabilidade é evidente, as celas evangélicas são mais limpas, iluminadas e 

3  Os gays e bissexuais, por exemplo, respondem pela alcunha bicha boy. Já as travestis e mulheres trans são 
frequentemente referidas como tia. No estatuto, todos estão cobertos pelo termo guarda-chuva homossexual, 
apesar da imprecisão conceitual.
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menos superlotadas. O asceticismo associado a esse grupo, que se expressa 
no modo ordeiro e no respeito das normas, faz com que seus membros 
tenham um tratamento diferenciado por parte dos policiais penais. A ins-
peção das celas é menos ostensiva, o tratamento dos familiares é mais ami-
gável e o acesso aos serviços de saúde e à escola são facilitados. Além disso, 
é comum a permissão de realização de eventos com convidados externos, 
envolvendo a preparo de uma alimentação especial e a autorização do uso 
dos espaços de convívio.

Por questões de ordem moral, nenhum LGBT+ é aceito na ala evan-
gélica, ao menos que abdique dos marcadores sociais que sustentam a 
produção discursiva de sua identidade de gênero e de sua sexualidade. 
Para serem “aceitas”, essas pessoas precisam renunciar ao uso de roupas, 
cabelos e toda a indumentária relacionada ao universo socialmente iden-
tificado como feminino. Com a mudança de ala, elas também perdem o 
direito de serem tratadas pelo nome social, assim como precisam romper 
com os seus parceiros. Com isso, acabam se tornando mais vulneráveis à 
política de transferência da SEAP, uma vez que deixam de ter acesso ao 
tratamento legalmente previsto à população LGBT+. Isso aconteceu, por 
exemplo, com uma das detentas que conheci, que, logo após ser retirada 
do coletivo, foi transferida de unidade contra sua vontade.

Outro aspecto que merece ser ressaltado é a pauperização da popu-
lação carcerária, que atinge a população LGBT+ de forma mais brutal. 
O Estado, que deveria garantir as integridades física e moral dos internos, 
não fornece itens de higiene, vestimenta e alimentação em quantidade ou 
qualidade adequadas para uma vida digna. São os familiares que garan-
tem o abastecimento desses itens, seja por meio do envio de produtos ou de 
pequenas quantias autorizadas pela Direção da unidade. Sem esse apoio, 
resta aos internos recorrer à caixinha – reserva de dinheiro usada para 
comprar itens de uso coletivo e para ajudar os internos sem visita –, à 
correria – comércio de produtos, como cigarro e café –, aos trabalhos in-
desejados – como a limpeza da cela e o trabalho sexual – ou às atividades 
ilícitas – como extorsão por telefone ou venda de drogas.

Nesse ponto, a população trans está, mais uma vez, em desvanta-
gem. Nas conversas com esse grupo, uma narrativa é recorrente: o rom-
pimento precoce com a família em razão da sua identidade de gênero. 
Além disso, muitas relataram que as relações estabelecidas na rua – nem 
sempre públicas – raramente sobrevivem ao período de reclusão. Sobre 
essa questão, uma delas me disse: “Eles não têm coragem de levar a gen-
te pro shopping, imagina passar por uma humilhação dessa. Travesti e 
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presa, ninguém quer”. Sem visitas, algumas relatam realizar trabalhos 
sexuais. Os arranjos matrimoniais também são citados como um modo 
de garantir algum conforto durante a reclusão. Há também aquelas que 
se dedicam a trabalhos associados ao universo feminino, como a limpeza 
da cela e o cuidado de outros internos.

A ausência de visitas também ocasiona a interrupção dos tratamen-
tos de hormonização. Apesar de a Resolução nº 558 da SEAP prever o 
acesso ao tratamento hormonal pelo SUS no cárcere, o medicamento só 
é administrado pela equipe de saúde do PEM quando enviado pelos fa-
miliares. Segundo o relatório produzido pela ANTRA (2022, p. 12), a 
descontinuidade desse tratamento traz consequências graves para a saúde 
física e mental. Afinal, a “desfiguração de caracteres femininos em traves-
tis e mulheres trans” pode gerar o “agravamento da saúde mental dessas 
pessoas, muitas vezes levando a buscar esse tipo de medicamento em mer-
cados clandestinos”, prática que é relatada pelas internas do PEM.

Diante do quadro exposto, fica evidente que estamos perante um 
grupo que vivencia opressões adicionais dentro do sistema carcerário. De 
partida, seus membros têm sua integridade física ameaçada pelas facções 
que dominam o complexo carcerário fluminense, restando apenas as uni-
dades do seguro para o cumprimento da pena. No PEM, novas exclusões 
são experimentadas pela atuação de membros religiosos, policiais penais 
e integrantes do coletivo. Para sobreviver a esse conjunto de violência, 
as internas mobilizam estratégias individuais e coletivas. No PEM, por 
exemplo, os interesses desse grupo são representados pela Comissão dos 
LGBT+, coletivo que tem a legitimidade reconhecida pela direção da uni-
dade e por representantes do Povo de Israel.

Em defesa dos direitos desse grupo, é central a atuação da Divisão de 
Apoio à Saúde e Cidadania LGBT, dirigida pelo servidor Carlos Renato 
Alves. Apesar das limitações orçamentárias, é esse setor que faz ecoar 
as demandas da população privada de liberdade no interior da SEAP. 
No período dessa pesquisa (2018-2022), também foram mapeadas outras 
ações importantes voltadas para esse público, como: as atividades quin-
zenais coordenadas pela psicóloga Patrícia Schaefer, interrompidas com 
a aposentadoria da servidora em 2020; as oficinas semanais organizadas 
pela associação Elas Existem – Mulheres Encarceradas; e o mutirão reali-
zado pela Defensoria Pública em 2019. A seguir, discutirei como a última 
atividade revelou um aspecto importante da experiência identitária da 
população-alvo desse projeto, adicionando uma nova camada de comple-
xidades à questão.
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O MUTIRÃO DE REQUALIFICAÇÃO CIVIL REALIZADO 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA: REFLEXÕES SOBRE O 
CARÁTER INCONCLUSO DA EXPERIÊNCIA IDENTITÁRIA

No dia 3 de julho de 2019, escrevi uma mensagem para o Núcleo de 
Defesa da Diversidade Sexual e Direitos Homoafetivos, solicitando infor-
mações sobre a possibilidade de algumas internas retificarem o prenome e 
o gênero no registro civil, processo chamado de requalificação civil. Essa de-
manda surgiu nas atividades realizadas pela psicóloga Patrícia Schaefer, 
que eu passara a acompanhar no início daquele ano. Para minha surpre-
sa, a defensora Letícia Furtado sugeriu organizar um mutirão na unida-
de, dando início a um longo processo que envolveu palestras, entrevistas 
individuais, contato com familiares e busca por documentos. No fim, a 
ação – realizada em parceria com a ANTRA – conseguiu atender 29 
mulheres trans e travestis. Nas próximas páginas, escreverei sobre o meu 
olhar para esse processo, tendo como foco a relação entre os operadores 
dos instrumentos normativos e os sujeitos que são objetos dessas ações.

A partir de uma lista produzida pela Comissão dos LGBT+ do PEM, 
passei a convocar pequenas reuniões semanais com as interessadas na re-
qualificação civil. Nos encontros, as participantes tiravam suas dúvidas, 
preenchiam o termo de interesse e forneciam dados que pudessem ajudar 
a Defensoria a localizar seus documentos. Em uma dessas ocasiões, uma 
aluna do colégio perguntou se poderia participar. Eu afirmei que sim, 
mas que a atividade seria diferente das anteriores, pois conversaríamos 
individualmente com as interessadas sobre a emissão de novos documen-
tos. Ela, de imediato, respondeu: “Eu não sou travesti, não, querido. Na 
rua, eu sou boy; ando todo montadinho. Aqui é só brincadeira, diversão; 
gosto de experimentar as coisas”.

Sua fala expressa a maneira como algumas das encarceradas per-
cebem a experiência vivida no interior do presídio; profundamente mar-
cada pela ideia de experimentação. Paradoxalmente, é justamente nesse 
local – espaço por excelência do controle e da dominação – que algumas 
delas encontram pela primeira vez as condições de ressignificação e sub-
versão das normas regulatórias de gênero e sexualidade, o que, no caso 
citado, expressa a possibilidade de experimentar algo que seria inconce-
bível fora daqueles muros. Para outras, no entanto, a experiência é de 
tal modo transformadora que elas passam a projetar na vida pós-cárcere 
uma nova identidade. Nesses casos, a alteração dos documentos teria a 
força de cumprir e validar a maneira como elas passaram a se perceber.
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É nesse lugar ambíguo e incerto que as vivências trans analisadas se 
constroem, não podendo ser compreendidas, portanto, a partir de uma 
ideia fixa de identidade, mas como “posições de identidade, pontos de 
apego temporários que, simultaneamente, as fixam e as deslocam” (Ben-
to, 2017, p. 21). Assim, em evidência está o argumento – orientado pelas 
teorias queer – de que as experiências trans comportam várias formas sin-
gulares de subjetivação, nunca enquadrando-se às normas que regulam a 
produção dessas identidades (Butler, 1993), o que não é necessariamente 
compreendido por aqueles que operam os mecanismos que dão a essa po-
pulação acesso a seus direitos – quase sempre construídos a partir de uma 
ideia cristalizada e essencializada de identidade.

Essa percepção equivocada se expressa, por exemplo, na fala da defen-
sora pública em um dos eventos realizados durante o mutirão. Na ocasião, 
ela alertou: “Aqui é só para quem tem certeza mesmo, mudar a documenta-
ção é algo muito sério. Quem está na dúvida, não é para fazer”. Não se tra-
tou, no entanto, de uma fala isolada, mas de um alerta que sintetizava uma 
preocupação de toda a equipe que estava envolvida no processo, inclusive 
a minha. Em questão, estava uma inquietação raramente verbalizada, mas 
perturbadora, das relações que estabelecíamos com as detentas: o descom-
passo entre a forma como os dispositivos administrativos e jurídicos lidavam 
com a ideia de identidade de gênero – operando com a lógica binária de 
feminino e de masculino – e as experiências identitárias corporificadas pelas 
pessoas que eram os sujeitos da política em questão. 

Apesar de legítima, a preocupação com as possíveis incompatibilida-
des acabou produzindo efeitos que exigem uma reflexão mais detida. Em 
conversa com a psicóloga Patrícia, muitas vezes questionei se as partici-
pantes compreendiam as implicações do processo em curso e se não seria 
mais prudente conversar individualmente com cada uma delas sobre a 
decisão que estavam tomando, por vezes nos questionando se elas susten-
tariam uma identidade feminina fora do contexto de reclusão. Sem perce-
bermos, nos colocávamos como avaliadores das experiências identitárias 
alheias; leitura guiada pela capacidade de cada uma delas de expressar 
em seus corpos, gestos e falas uma performance compatível com nossos 
quadros de referência. Mais do que a autodeclaração, buscávamos a inte-
ligibilidade social daquelas pessoas enquanto “mulheres Trans”. 

Em operação, estava o que alguns estudiosos chamam de “dispositivos 
da transexualidade”, alimentados pelas verdades estabelecidas sobre os gê-
neros e operados pelo conjunto de profissionais que buscam – por meio de 
um regime de verdade – impor aquilo que entendem como uma experiên-

DIREITOS, VIOLAÇÕES E CONSTRUÇÕES IDENTITÁRIAS: REFLEXÕES SOBRE A 
POPULAÇÃO TRANS PRIVADA DE LIBERDADE NO PRESÍDIO EVARISTO DE MORAES



168

Heitor Vianna Moura

cia transexual verdadeira4. Tal como as equipes médicas dos programas de 
transgenitalização, agíamos como vozes autorizadas; capazes de interpre-
tar, distinguir e nomear aquilo que entendíamos como autêntico acerca da 
experiência em questão. Nada mais empobrecedor da realidade de nossas 
interlocutoras, mas, por outro lado, situação compatível com a leitura ex-
pressa nos procedimentos administrativos e jurídicos que estavam em jogo.

No fim, prevaleceu a autodeterminação, uma vez que todas que de-
monstraram interesse em realizar o procedimento tiveram suas informações 
coletadas e enviadas para a Defensoria. Ainda assim, não é possível ignorar 
a possibilidade de que nossos questionamentos tenham influenciado as de-
mandantes – seja perturbando as suas certezas quanto ao desejo de alterar 
seu registro, ou fazendo com que adaptassem sua performance às nossas 
expectativas. Não por acaso, mais de uma vez presenciei participantes pe-
dindo desculpas pelo uso de termos masculinos para falar de si – “ai, tô lou-
ca! Ainda tô me acostumando com isso” – ou justificando a ausência de um 
adorno associado à sua performance feminina – “tive que sair correndo da 
cela; não deu nem para me montar. Tô todo menininho hoje”. Situações que 
demonstram como a construção dessas identidades se dá na relação com o 
outro, não sendo possível a sua fabricação isoladamente.

CONCLUSÃO

Por meio dos relatos etnográficos colhidos no campo e da análise de 
normativas, resoluções e relatórios, busquei refletir sobre os direitos da po-
pulação trans privada de liberdade a partir de dois olhares. Numa primei-
ra dimensão do problema, aponto para a insuficiência dos instrumentos de 
proteção e de garantia de direitos na tarefa de assegurar um tratamento 
isonômico que reconheça as especificidades da população Trans. A neces-
sidade de construção política e ações focalizadas fica clara quando se leva 
em conta as opressões a que esse grupo está sujeito em meio à massa carce-
rária, tornando-o mais vulnerável às violências pelo/no sistema carcerário. 
O olhar sobre o PEM, tratado como unidade de referência no cuidado e na 
proteção da população LGBT+, também apontou que a vulnerabilidade 
vem combinada com estratégias individuais e coletivas de resistência.

4  A ideia de “dispositivo da transexualidade” está presente sobretudo nos estudos sobre o poder do saber 
médico sobre os sujeitos transexuais, ver Leite Jr. (2011), Teixeira (2013), Borba (2016) e Bento (2017). 
No entanto, ela pode ser estendida para todos aqueles sujeitos que operam mecanismos discursivos que 
produzem a verdade sobre o que é ser transexual, caso dos operadores do direito que atuam na Defensoria 
Pública (Freire, 2015) e nos presídios (Ferreira, 2015; Zamboni, 2016).
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Numa segunda dimensão da análise, procurei refletir sobre o meu 
lugar no campo, onde as categorias entendidas como identitárias são ob-
jeto de disputas e ressignificações. Como busquei demonstrar, elas funcio-
nam como categorias jurídicas, políticas e administrativas que inscrevem 
a população trans como sujeito de direito. Ao mesmo tempo, apagam os 
múltiplos percursos que esses mesmos sujeitos podem percorrer nos terri-
tórios de gênero. Enquadramento, no entanto, que nunca é inteiramente 
bem-sucedido, uma vez que estamos tratando de sujeitos que operam es-
tratégias próprias de negociação.

São disputas que não apenas complexificam a tentativa de interpre-
tar tal realidade social, mas que têm efeitos sobre a relação que se esta-
belece com esses sujeitos. Com o intuito de se fazer valer os direitos dessa 
população em uma situação de tamanha precariedade, os operadores dos 
instrumentos normativos acabam reforçando involuntariamente os meca-
nismos que enquadram suas experiências identitárias nos marcos binários 
das normas de gênero. Isso não significa que as lutas pela ampliação e 
pelo exercício dos direitos dessa população devam ser abandonadas, mas 
tais ações não podem perder de vista que tal população se constrói como 
sujeito também pela contestação. É justamente entre a assimilação – como 
sujeito de direito – e a transgressão – como perturbadora da cis-normati-
vidade – que tais experiências se constroem (Louro, 2016).

DIREITOS, VIOLAÇÕES E CONSTRUÇÕES IDENTITÁRIAS: REFLEXÕES SOBRE A 
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RESUMO

O presente texto tem como objeto o Plano Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária (2020-2023). Partindo de uma lacuna identifi cada pelo pró-
prio PNPCP, qual seja, a ausência relativa das ações de prevenção à crimina-
lidade nas edições anteriores, bem como o fato de que a educação e o trabalho 
cumprem inescusável papel na prevenção ao crime, o presente texto fi xa a 
seguinte situação-problema: em que medida o PNPCP articula educação e 
trabalho com vistas à redução da criminalidade? A hipótese decorrente desta 
questão postula que, se o PNPCP tem como uma de suas metas estabelecer 
diretrizes político-criminais de prevenção ao delito, então educação e traba-
lho possuem, nele, um papel de destaque. Para testar essa hipótese, o texto 
desenvolve uma metodologia quanti-quali, cujo referencial é a teoria crítica 
de Loïc Wacquant. Por fi m, os objetivos da pesquisa são: identifi car quantas 
vezes as palavras “educação” e “trabalho” aparecem efetivamente no texto do 
PNPCP; analisar como o PNPCP articula educação e trabalho na perspecti-
va de políticas, planos e ações de prevenção da criminalidade; e refl etir sobre 
a articulação entre educação e trabalho no contexto do PNPCP, tendo como 
referência a teoria crítica de Loïc Wacquant e o próprio cenário sociopolítico 
brasileiro pós-2016, marcado pelo recrudescimento do neoliberalismo.
Palavras-chave: Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 
Educação. Trabalho. Prevenção. Criminalidade.

ABSTRACT

This text has as its object the National Criminal and Penitentiary 
Policy Plan (2020-2023). Based on a gap identifi ed by the PNPCP itself, 
which is the relative absence of age-prevention actions in previous editions 
of the plan, as well as the fact that education and work play a relevant role 
in crime prevention, this relevant text in the prevention to crime the fol-
lowing problem situation: To what extent does the PNPCP articulate ed-
ucation and work aimed at reducing crime? The hypothesis arising from 
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this question postulates that, if the PNPCP has as one of its objectives to 
establish political-criminal guidelines for crime prevention, education and 
work have a prominent role in it. To test this hypothesis, the text contains a 
quanti-quali methodology, which has as reference a critical theory by Löic 
Wacquant. Finally, the research objectives are: a) to identify how many 
times the words education and work coincide in the text of the PNPCP b) 
to analyze how the PCP articulates education and work in the perspective 
of policies, plans and actions to prevent crime; and c) reflect on an articu-
lation between education and work in the context of the PNPCP, having 
as reference a critical theory of Löic Wacquant and the Brazilian socio-
political scenario after 2016, marked by the resurgence of neoliberalism.
Keywords: National Criminal and Penitentiary Policy Plan. Education. 
Job. Prevention. Crime.

INTRODUÇÃO

O Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária (2020-2023), 
doravante PNPCP, é um instrumento de planejamento e sistematização 
que estabelece objetivos e fixa as ações necessárias para materializá-los. 
O PNPCP traz, como será visto adiante, números relevantes sobre a se-
gurança pública no Brasil, evidenciando uma situação grave que, dentre 
outras reações, ensejou a decretação da intervenção federal na área de 
segurança pública do Rio de Janeiro, em 2018 (Gouvêa; Pires Ferreira; 
Castelo Branco, 2022).

Ao reconhecer o impacto do crime sobre o conjunto da sociedade, o 
PNPCP se propõe a colmatar uma lacuna que, segundo o próprio docu-
mento, marca as políticas criminais brasileiras até o presente: a ausência 
de diretrizes político-criminais de prevenção do delito (Brasil, 2019). Daí 
que a proposição de medidas preventivas é, segundo o próprio documento, 
uma ação essencial, principalmente no que tange à efetividade do direito, 
à dignidade das comunidades postas em situação de vulnerabilidade 
social (Brasil, 2019).

É cediço que a educação e o trabalho cumprem papel relevante na 
prevenção ao crime (Mesquita Neto, 2004). Partindo dessa constatação, o 
presente texto fixa a seguinte situação-problema: em que medida o PNPCP 
articula educação e trabalho com vistas à redução da criminalidade? A hipótese de-
corrente desta questão postula que, se o PNPCP tem como uma de suas 
metas estabelecer diretrizes político-criminais de prevenção ao delito, en-
tão educação e trabalho possuem, nele, um papel de destaque.
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Para testar essa hipótese, dois recursos metodológicos serão postos em 
prática. O primeiro, de caráter quantitativo, buscará identificar quantas 
vezes as palavras educação e trabalho são mencionadas no PNPCP, ora 
em análise. O segundo, de caráter qualitativo, buscará refletir a articulação 
entre educação e trabalho no referido plano, com vistas à prevenção da cri-
minalidade. Trata-se, pois, de uma pesquisa quanti-quali, isto é, quantitativa 
e qualitativa, cujo referencial é a teoria crítica de Loïc Wacquant.

Em suas obras, Wacquant (2003) denuncia que, nas últimas décadas, 
os Estados Unidos viram a substituição progressiva de um Estado semi-
previdenciário ou semiassistencialista por um Estado policial, no qual a 
punição visa substituir a ausência ou ineficácia das políticas sociais. Tra-
ta-se, portanto, de uma abordagem crítica que articula uma dimensão 
macro, qual seja, o modelo social de organização da produção, com um 
fenômeno tópico, particular, o encarceramento, fruto de políticas públicas 
de segurança e “gestão da pobreza” racionalmente estruturadas a partir 
dos parâmetros gerais de organização da vida social.

Em suas análises sobre o hiperencarceramento, Wacquant (2003) si-
tua esse fenômeno dentro de um novo contexto histórico, o neoliberalismo, 
marcado pelo encurtamento do Estado no que tange aos direitos huma-
nos de segunda geração, isto é, os direitos econômicos e sociais, dentre os 
quais estão os direitos à educação e ao trabalho. Em seus aspectos gerais, 
a perspectiva wacquantiana dialoga com o contexto periférico brasileiro, 
dependente, onde, sem que necessariamente se tenha vivido as benesses de 
um Estado previdenciário, vive-se, novamente, um aprofundamento das 
políticas neoliberais.

Assim, o presente texto, desenvolvido a partir dos debates travados 
no âmbito do Laboratório de Estudos Políticos de Defesa e Segurança Pú-
blica (LEPDESP), think tank formado em parceria pelo Instituto de Estudos 
Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ) e a 
Escola Superior de Guerra (ESG), possui os seguintes objetivos: identificar 
quantas vezes as palavras “educação” e “trabalho” aparecem no texto do 
PNPCP; analisar de que forma o PNPCP articula educação e trabalho na 
perspectiva de políticas, planos e ações de prevenção da criminalidade; 
e refletir sobre essa articulação entre educação e trabalho no contexto 
do PNPCP, tendo como base a teoria crítica de Loïc Wacquant e o pró-
prio cenário sociopolítico brasileiro, marcado pelo bolsonarismo. Ao final, 
espera-se contribuir para uma visão mais ampla do PNPCP, na qual o 
conhecimento ampliado da realidade seja um vetor para a efetividade das 
políticas públicas.
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A PRESENÇA DA EDUCAÇÃO NO PNPCP

O PNPCP é formulado, periodicamente, pelo Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), órgão com sede em Brasília e 
vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP). Em seu 
texto, o PNPCP traz números bastante graves sobre a segurança pública 
no Brasil. Dentre outros dados significativos, o plano registra que o Brasil 
possui a terceira maior população carcerária do planeta, embora tenha 
a quinta ou sexta maior população; que o país pontifica nas estatísticas 
globais sobre o número absoluto de homicídios; estando, também, entre os 
primeiros no que diz respeito aos números relativos de mortes violentas a 
cada 100 mil habitantes (Brasil, 2019).

O PNPCP, ora em análise, aponta aspectos sociais relevantes para 
a compreensão da criminalidade enquanto fenômeno social. O docu-
mento reconhece, por exemplo, que “há profundas diferenças de nível 
de desenvolvimento humano entre os municípios que lideram o ranking 
pelo aspecto negativo (maior taxa de criminalidade) e positivo (menor ín-
dice de crimes)” (BRASIL, 2019, p. 9), da mesma forma que admite que 
orientação sexual, cor, raça e etnia estão entre as questões transversais 
que impactam sobre a criminalidade. Logo, tais questões não podem 
estar alheias a qualquer projeto que vise o aperfeiçoamento da gestão 
criminal e penitenciária no Brasil. Afinal, como posto explicitamente 
no próprio PNPCP, “a garantia à dignidade humana não permite exce-
ções” (Brasil, 2019, p. 10).

O PNPCP também é explícito ao afirmar que, diferentemente de 
suas versões anteriores,

a presente proposta visa, de certo modo, redimir 
uma gritante lacuna nas políticas criminais 
brasileiras até hoje: a ausência de preocupação, 
no formular diretrizes da política criminal para 
prevenção do delito, com as populações mais 
vitimadas pelo crime (Brasil, 2019, p. 9).

Portanto, é de se esperar que a versão atual do PNPCP, ora em análi-
se, traga planos e ações efetivas com vistas a colmatar essa lacuna.

A educação é um dos instrumentos mais importantes para a preven-
ção ao crime. Neste contexto,
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os programas de prevenção que mostram bons 
resultados em avaliações são aqueles baseados no 
enfoque educativo com adolescentes, demonstrando 
resultados para a prevenção de agressões e brigas 
entre jovens, para a redução da violência juvenil e 
para o desestímulo ao uso de substâncias (sic) psico-
ativas (Mesquita Neto, 2004).

Portanto, tendo a prevenção ao crime como um de seus vetores es-
truturantes, era razoável supor que o PNPCP daria efetivo destaque à 
educação. Não é o que foi identificado pela pesquisa. Vejamos: uma busca 
digital no texto do PNPCP, com o uso do comando “ctrl + f”, registra 13 
ocorrências da palavra “educação”. O primeiro desses registros está na 
página 76 de 123.

Versando sobre o “Juízo Especializado em Saúde Mental e Drogas 
para o Brasil”, esse registro da palavra educação é simplesmente a citação 
do Artigo 8º da Lei nº 13.840/2019, o Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas (PNPD), que elenca a educação como um dos fatores que contribui 
para a prevenção ao uso de drogas, bem como para a reinserção social dos 
usuários ou dependentes químicos. O segundo, na página 79, refere-se ao 
Ministério da Educação (MEC). Trata-se, pois, do registro de um nome 
próprio, meramente formal, sem qualquer conexão com uma ação de pre-
venção ao crime que tenha a educação como pilar ou vetor. No mesmo 
sentido, o terceiro registro é uma mera citação e, na verdade, registra a 
palavra “reeducação”, da qual “educação” é somente a raiz.

O quarto registro da palavra educação está em uma parte do texto 
que discute a necessidade de separar os presos conforme a natureza de 
seus crimes e sua periculosidade. Esta constatação está posta na página 87 
e aponta para a necessidade de ações educativas dentro do cárcere com 
vista à ressocialização dos apenados. Já o quinto registro da palavra edu-
cação refere-se à justa necessidade de formar e amparar o policial penal. 
Nesse sentido, o PNPCP sugere que o Departamento Penitenciário Nacio-
nal (DEPEN) crie “um ranking das melhores unidades prisionais – cujos 
critérios de avaliação deveriam constituir-se das condições estruturais, 
implementação das políticas de trabalho, educação e saúde, qualificação 
dos quadros etc” (Brasil, 2019, p. 87).

O sexto registro se relaciona às políticas públicas voltadas ao egresso, 
isto é, àquele que encerrou um ciclo no sistema prisional. Assim, a educação 
entra como uma das ações que facilitaria a reinserção social do egresso. Já 
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o sétimo e o oitavo registros, postos na página 97, são, assim como o ter-
ceiro, citações, desta vez indiretas, de textos de terceiros. O nono registro 
também faz referência ao egresso, assim como o décimo registro, posto 
na página 98, que, na verdade, traz novamente a palavra “reeducação”.

O décimo primeiro registro é uma citação direta. Já os dois últimos tam-
bém se referem à situação do egresso. O décimo segundo, posto na página 
106, refere-se à necessidade de que o DEPEN fixe parcerias com instituições 
públicas e privadas para a oferta de trabalho e educação para os egressos do 
sistema prisional. Da mesma forma, o décimo terceiro e último registro pos-
tula que o DEPEN incentive os municípios a estruturar programas e projetos 
voltados para o egresso, destacando, entre tais ações, a educação.

Como se pode constatar, embora afirme que um de seus objetivos é 
“formular diretrizes da política criminal para prevenção do delito” (Bra-
sil, 2019, p. 9), em nenhum momento o PNPCP contempla a educação 
como uma dessas diretrizes. No tópico “Diretrizes, estratégias e ações 
anteriores ao crime: prevenção”, o PNPCP não faz qualquer menção ou 
registro à palavra educação. Mesmo reconhecendo que “a população car-
cerária brasileira é formada prioritariamente por jovens” (Brasil, 2019, 
p. 26), a educação não pontifica entre as medidas de prevenção ao crime. 
Qual será a razão?

Uma leitura do PNPCP sugere que se trata de um plano que aposta 
em medidas dissuasórias ou repressivas ao crime. Em diferentes passagens 
desse tópico sobre prevenção, que vai da página 22 à página 37, expressões 
como “repressão ao crime”, “reduzir os índices de violência”, “ampliar a 
sensação de segurança” e “diminuir a impunidade” são destacadas, apa-
recendo com muito maior frequência e ênfase do que expressões como 
“difundir a cultura da paz” (Brasil, 2019). Nada disso é aleatório. Em uma 
de suas obras mais conhecidas, Punir os pobres: a nova gestão da miséria nos 
Estados Unidos, Wacquant afirma que

No decorrer das três últimas décadas [...] a 
América lançou-se numa experiência social e 
política sem precedentes nem paralelos entre as 
sociedades ocidentais do pós-guerra: a substituição 
progressiva de um (semi) Estado-providência por 
um Estado penal e policial, no seio do qual a 
criminalização da marginalidade e a “contenção 
punitiva” das categorias deserdadas faz as vezes de 
política social (Wacquant, 2003, p. 19-20).



179

Este verdadeiro Estado disciplinar é uma expressão típica do neo-
liberalismo, visto ao mesmo tempo como modelo produtivo e como for-
ma de organização sociopolítica. Em outras palavras, o autor articula 
a derrocada do Estado (semi) previdenciário com a ascensão do Estado 
neoliberal, que, sobre o colapso das instituições e políticas públicas de 
proteção social, emoldura um punitivismo atávico, expresso pelo alar-
gamento do sistema de Justiça e pela ampliação seletiva das práticas de 
punição ao crime.

O Estado neoliberal, portanto, elide as políticas pretéritas de 
proteção social, sejam aquelas que marcaram o Estado de Bem-Es-
tar Social europeu, sejam aquelas fragmentárias, de cunho caritativo, 
que, segundo Wacquant, caracterizam os Estados Unidos e, com suas 
modulações, pode-se dizer, o conjunto da América Latina, inclusive 
o Brasil, a partir dos anos 1930/1940. Este Estado policialesco, cujas 
promessas de desenvolvimento pelo mercado são irrealizáveis, não 
deseja lidar de forma humanitária com marginalizados e excluídos, 
com os que “sobraram” do processo socioprodutivo. A esses, desespe-
rançados e frustrados de todo gênero, sejam mulheres, jovens, negros, 
imigrantes, desempregados e outros, o Estado penal dedica o sistema 
de Justiça ou, mais especificamente, o sistema policial-punitivo. Daí 
sua sanha pelo encarceramento, pelo aprisionamento continuado dos 
“indesejáveis” e dos “perigosos”. Algo semelhante ocorre no Brasil. 
Após o impeachment de Dilma Rousseff, a feição neoliberal dos gover-
nos Temer e Bolsonaro, muito mais do que na gestão de Fernando 
Henrique Cardoso, visou fulminar quaisquer resquícios de proteção 
social, quer oriunda do contexto varguista, como as leis trabalhistas, 
quer dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), como as políti-
cas de segurança alimentar. Desde 2016, portanto, o país assiste o re-
crudescimento do Estado neoliberal que impacta as diferentes políticas 
públicas, em particular aquelas postas no contexto do bolsonarismo, 
movimento político conservador, pivotado pelo ex-capitão Jair Bolso-
naro, e cujo triple core é constituído pelos binômios Ódio/Ressentimento; 
Destruição/Aniquilamento e Conversão/Cooptação (Romêo; Pires Ferreira; 
Weber, 2020; Pires Ferreira; Domingues; Sierra, 2022).

Essa parece uma explicação plausível, analiticamente válida, para jus-
tificar a ausência da educação no capítulo “Diretrizes, estratégias e ações 
Anteriores ao crime: prevenção” postas no PNPCP. Parece que, para pre-
venir o crime, o PNPCP opta por encarcerar, guetificar e excluir em vez de 
educar, replicando, no Brasil, o Estado penal descrito por Wacquant.
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O TRABALHO NO PNPCP

A presente versão do PNPCP, ora em vigor, veio à baila em 2019. A 
atualização do PNPCP objetivou a adoção de mecanismos que favore-
çam a criação de estratégias de articulação com órgãos públicos e priva-
dos, com organismos internacionais e estrangeiros para fortalecimento de 
uma política que considere, além da educação, a importância do trabalho 
como meio de prevenção ao crime. Essa nova diretriz do Plano decorre 
da íntima relação do trabalho com a dignidade humana, que, por sua vez, 
conforme expõe Sarlet (2015, p. 70-71), é uma qualidade intrínseca e dis-
tintiva de cada ser humano, que o faz proprietário do respeito do Estado 
e da comunidade.

O direito ao trabalho se encontra previsto há mais de 70 anos, no 
artigo 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Na-
quele momento, diante de uma realidade desigual e discriminatória, a 
percepção era a de que se deveria promover a igualdade de condições, a 
eliminação dos obstáculos impeditivos à livre escolha do trabalho e uma 
remuneração equilibrada. Afinal, um trabalho que proporcionasse o bem-
-estar integral daqueles que dele necessitassem era o objetivo maior a ser 
perseguido, numa sociedade falida pela Guerra.

O Artigo 23 da DUDH prevê que toda pessoa tem direito ao traba-
lho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e satisfatórias de 
trabalho e à proteção contra o desemprego. Além disso, todos têm direito, 
sem discriminação alguma, a uma remuneração equitativa e satisfatória, 
que lhes permita e a suas famílias uma existência conforme a dignidade 
humana. Afinal, como se sabe, o acesso a bens e serviços também decorre 
das condições econômicas das pessoas que desejam tê-lo. Portanto, para 
além das garantias estatais de acesso aos mais diversos direitos sociais ga-
rantidos constitucionalmente, como saúde, lazer, moradia etc., é essencial 
possibilitar que os cidadãos possam adquirir outros que, porventura, con-
siderem importantes para si.

O trabalho, no contexto do PNPCP, em tese, preserva o tratamen-
to igualitário entre os cidadãos. Logo, não se trata de estender, mas de 
garantir também, aos apenados e egressos, tal direito, pois alijá-los seria 
o mesmo que ampliar, por via transversa, a punição a eles aplicada, tor-
nando-a mais gravosa do que intencionou o legislador penal. Desta forma, 
o trabalho deveria ser visto como elementar para a prevenção ao crime, 
que passou a compor uma das cinco linhas mestras do Plano (Brasil, 2019, 
p. 18). Buscou-se, com isso, maior eficiência para alcançar os objetivos 
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propostos, o que se depreende pelo destaque do termo utilizado em diver-
sos momentos de diretrizes, estratégias e ações na área de prevenção ao 
delito. Entre eles destacamos 10 ocorrências distintas, consideradas signi-
ficativas, de um universo total de 80 ocorrências ou registros, muitos dos 
quais meramente formais e sem qualquer relação com o objeto da presente 
análise, “introdução do trabalho” (Brasil, 2019, p. 9) ou “fruto de trabalho 
realizado pela” (Brasil, 2019, p.17). Portanto, tal como no tópico anterior, 
que versou sobre a palavra “educação”, aqui vamos privilegiar, metodolo-
gicamente, as ocorrências nas quais a palavra “trabalho” se refere, concre-
tamente, aos propósitos do PNPCP.

Na primeira ocorrência, o termo “trabalho” se refere à ampliação 
das ofertas de vagas com a finalidade de garantir o bem-estar da unidade 
familiar (Brasil, 2019, p. 39). Em seguida, no segundo parágrafo da página 
87, o termo é contextualizado no âmbito do sistema prisional, onde exige-
-se sua participação, em conjunto com o estudo, de uma forma impositiva 
para que o preso alcance benefícios decorrentes da lei penal (Brasil, 2019). 
Vale dizer que, em relação ao trabalho do preso, os índices alcançam a 
marca de apenas 15%, o que é considerado baixo pelo Plano (Brasil, 2019, 
p. 107), revelando uma alta ociosidade no sistema prisional.

Na página 89, o termo “trabalho” está imbricado à implantação de 
políticas que proporcionem uma reengenharia nas unidades prisionais a 
fim de que permitam o cumprimento da pena individualizada, garantindo 
aos presos o trabalho, a educação, o lazer etc. (Brasil, 2019). Na mesma 
página, surge o quarto registro, que parece complementar o anterior ao 
estabelecer a necessidade de se adequar as condições de trabalho dos poli-
ciais penais. Pelo Plano, eles devem ter atenção especial do Estado, tendo 
em vista que atuam diretamente com a comunidade carcerária (Brasil, 
2019, p. 89).

Em seguida, a palavra trabalho surge relacionada à “aptidão para 
prover à própria subsistência”, fazendo crer que é exigido um esforço do 
egresso durante o período de livramento condicional (Brasil, 2019, p. 90). 
Na mesma linha, o termo se repete, mais abaixo (Brasil, 2019, p. 91), para 
garantir a autorização de saída condicional para trabalho externo.

O PNPCP também faz referência ao trabalho do egresso e aponta 
o serviço de assistência social como essencial para colaborar com a ob-
tenção de trabalho para ele. O termo, nesse caso, assemelha-se a uma 
meta estabelecida pelo plano (Brasil, 2019, p. 97). No último parágrafo da 
página 98 (Brasil, 2019), o termo é utilizado como elemento dissuasório 
da criminalidade. Destacamos, ainda, o termo trabalho referenciado no 
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penúltimo parágrafo da página 99 – “torna-se premente a promoção do 
acesso ao trabalho” (Brasil, 2019). Conforme Zonatto (2018), o trabalho 
não deve ser forçado, porém, uma vez trabalhando, o apenado deve rece-
ber remuneração equivalente.

Na página 108 (Brasil, 2019), o termo surge como uma meta a ser 
atingida para ampliar sua oferta por meio de parcerias a serem realiza-
das com instituições públicas e privadas e organizações da sociedade civil 
(Brasil, 2019). E, finalmente, no último parágrafo da mesma página, como 
o incremento de programas e projetos voltados, nos mesmos moldes da 
anterior, para o aumento das ofertas de trabalho em municípios. Nesse 
ponto, o Plano parece elevar as oportunidades de trabalho localmente e, 
assim, propiciar maior espectro de beneficiários.

Desta forma, as políticas delineadas no PNPCP apontam, no sentido 
da qualificação da oferta de vagas de trabalho, para o fomento à formação 
profissional das pessoas presas e egressas do sistema prisional, a fim de 
promover as condições necessárias para a prevenção ao delito, bem como 
o resgate da cidadania dos presos e egressos do sistema prisional. Há que 
se ponderar, contudo, que, tal como aconteceu com a palavra “educação”, 
os registros significativos da palavra “trabalho” também pouco ou nada 
dialogam com a questão da prevenção à criminalidade, embora muitas 
vezes o faça no sentido da ressocialização do apenado e do amparo ao 
egresso, fatores que, indiretamente, alcançam a questão da prevenção.

CONCLUSÃO

O artigo propôs uma reflexão sobre a conexão entre a educação e o 
trabalho no contexto do PNPCP, à luz do pensamento de Loïc Wacquant. 
O objetivo foi apreciar a relação entre “educação” e “trabalho” conside-
rando as metas presentes no referido Plano, particularmente, no que tange 
à prevenção da criminalidade.

No Brasil, as oportunidades são negadas principalmente às popula-
ções de baixa renda, mas é fato que os assistidos do sistema prisional que 
“estão” presos e não “são” presos sofrem ainda mais os efeitos pelo aban-
dono do Estado, que não consegue articular políticas públicas nas áreas da 
educação e do trabalho e, com isso, garantir a dignidade do preso.

O PNPCP tentou corrigir algumas distorções de sua antiga redação 
a partir da compreensão de que educação e trabalho estão na base do 
processo de ressocialização e, portanto, são fundamentais para promover 
reinserção social, diminuir os índices de reincidência, prevenir a prática 
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de delitos e, ainda, promover a paz social. E, conforme demonstramos ao 
longo do texto, segundo Wacquant, a prática do hiperencarceramento, 
típica do sistema neoliberal, afasta as garantias dos direitos de segunda ge-
ração e impede que os privados da liberdade estabeleçam sua vida social.

Verificamos ao longo do texto, pela quantidade de vezes em que as pa-
lavras “educação” e “trabalho” foram citadas no Plano, que há certo dese-
quilíbrio entre esses dois temas. Ao passo que a educação tem uma inserção 
absolutamente marginal, o trabalho ganha destaque um pouco maior.

Em uma síntese preliminar, foi possível constatar que ambos os termos 
compõem, assimetricamente, um leque diversificado de ações governamen-
tais e no próprio âmbito privado, tendentes a ampliar as oportunidades de 
reinserção do preso, suas capacidades para o exercício do trabalho, bem como 
a conscientização dos atores diretamente envolvidos no sistema penal, como 
também da sociedade em geral. Não há, portanto, um peso maior na pre-
venção, como anunciado pelo próprio documento, mas, quando muito, uma 
ênfase na ressocialização, na reintrodução do egresso no seio da sociedade.

O Estado e toda a sociedade precisam estar imbuídos da missão de ga-
rantir o direito à educação e ao trabalho para todos. Seja como um dever 
oriundo da lei ou da moral, é necessário oportunizar o resgate da dignidade 
humana, especialmente daqueles que cumprem pena privativa de liberdade 
imposta como forma de punição pelo mal cometido, devendo encerrar-se nela 
mesma o castigo estatal. Sem prejuízo desta constatação, uma política voltada 
para a prevenção ao crime deve, seguramente, dar atenção às oportunidades 
de educação e trabalho antes que o cidadão entre em confronto com a lei.

A imposição neoliberal de um Estado policialesco é incompleta e im-
perfeita, posto que não consegue, pelo acirramento da questão penal, col-
matar as lacunas do Estado (semi) assistencialista e tampouco estabelecer 
a ordem higienista que, idealmente, almeja. Logo, políticas de universali-
zação da educação e do trabalho são essenciais.

O PNPCP parece ter o desejo de alcançar a paz, fundamentada na 
dignidade humana e não na exclusão da pessoa do convívio social, e muito 
menos pela imposição da condenação social eterna, estigmatizante. Inobs-
tante, é certo que a afeição neoliberal do Estado brasileiro há muito vem 
negligenciando os direitos mínimos de sua comunidade carcerária e, mais 
do que isso, vem adotando o punitivismo como máxima da justiça. Certa-
mente esse não é o caminho!
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